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Resumo 

 Este relatório de estágio, no âmbito do Mestrado em Intervenção Psicossocial 

com Crianças e Jovens em Risco, da Escola Superior de Educação de Viseu, enquadra-

se na temática das crianças e jovens em situação de risco. Procurou-se, com este 

trabalho, abordar e fundamentar as dinâmicas e atividades realizadas ao longo do 

estágio curricular. 

 A intervenção proposta para o estágio teve como objetivo intervir com crianças 

e jovens com diversas problemáticas associadas através da promoção de competências 

sociais e pessoais, bem como intervir em contexto comunitário. Assim, foi proposto a 

realização do estágio em diferentes respostas sociais: Centro Comunitário, Projeto 

Escolhas e Gabinete de Atendimento Social.  

 Tendo em conta a variedade de respostas sociais onde iria ter oportunidade de 

estagiar, foi necessário a definição de eixos de intervenção, nomeadamente, o Eixo 1: 

Participação em atividades com a comunidade envolvente e rede de parceiros, o Eixo 

2: Intervenção com os pais e famílias, o Eixo 3: Intervenção com crianças e jovens, O 

Eixo 4: Trabalho na área social, e, finalmente, o Eixo 5: Levantamento de risco. 

 Assim este trabalho pretende abordar as atividades e dinâmicas levadas a cabo 

no decorrer do estágio. 

  

  

 

Palavras-chaves: crianças e jovens em risco, pobreza, exclusão social, intervenção 

comunitária 
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Abstract 

 This internship report, within the scope of the Master's Degree in Psychosocial 

Intervention with Children and Young People at Risk of the School of Education of Viseu, 

is framed within the theme of children and young people at risk. With this work, I tried to 

approach and substantiate the dynamics and activities carried out during the curricular 

internship. 

 The proposed intervention for the internship aimed to intervene with children and 

young people with several associated problems through the promotion of social and 

personal skills, as well as intervene in a community context. Thus, it was proposed to 

carry out the internship in different social responses: Community Center, Choices Project 

and Social Service Office.  

 Taking into account the variety of social responses where I would have the 

opportunity to intern, it was necessary to define the axes of intervention, namely, Axis 1: 

Participation in activities with the surrounding community and network of partners, Axis 

2: Intervention with parents and families, Axis 3: Intervention with children and young 

people, Axis 4: Work in the social area, and, finally, Axis 5: Risk assessment. 

 Thus, this paper aims to address the activities and dynamics carried out during 

the internship. 

  

 

Key-words: children and young people at risk, poverty, social exclusion, community 

intervention 
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Introdução  

 O estágio curricular numa instituição completa o Mestrado em Intervenção 

Psicossocial com Crianças e Jovens em Risco da Escola Superior de Educação de 

Viseu, correspondendo ao 2º ano do mesmo.  

 São objetivos gerais do estágio pôr em prática os conhecimentos teóricos 

adquiridos ao longo da formação académica, através do contacto com a realidade do 

mercado de trabalho, aplicando métodos e técnicas de intervenção, ajustados às 

problemáticas e públicos-alvo e, consequentemente, ao desenvolvimento de 

competências e promoção da reflexão crítica.  

 O meu estágio curricular foi realizado nas respostas Centro Comunitário de 

Paradinha, Projeto Caminhos EG8 e Gabinete de Atendimento Social da Cáritas 

Diocesana de Viseu, sendo esta uma Instituição Particular de Solidariedade Social 

(IPSS), oficial da Igreja Católica, destinada à promoção e exercício da ação social, que 

pretende minimizar os problemas, desigualdades e injustiças sociais das pessoas mais 

vulneráveis, em situação de pobreza e exclusão social. São destinatários destas 

respostas sociais famílias socialmente desfavorecidas, minorias étnicas, crianças e 

jovens em situação de risco, adultos, entre outros (Cáritas Diocesana de Viseu, s.d.).  

 Existe um grande número de crianças residentes em bairros sociais, na sua 

maioria, crianças de etnia cigana, em situações de vida difíceis e desafiantes. Por esse 

motivo, são necessárias respostas sociais estrategicamente implementadas, de modo 

a intervir de forma preventiva e comunitária (Trevisan, 2009), como é o caso do Centro 

Comunitário e Programa Escolhas 8ª Geração, que se encontram localizadas em 

Bairros Sociais na zona centro do país, fazendo um trabalho de proximidade com as 

crianças, jovens e famílias aí residentes. 

 Em Portugal, as comunidades ciganas permanecem, ainda, como um grupo 

cultural e social não reconhecido pela sociedade maioritária. As famílias ciganas estão 

entre os portugueses mais pobres e vulneráveis, em situação de pobreza, exclusão e 

discriminação (Mendes, 2017). Sabe-se que a discriminação de que são alvo constitui-

se como um fator determinante nas situações de risco, uma vez que, é indissociável do 

acesso a oportunidades diversas.  

 As crianças e adultos residentes em bairros sociais deparam-se com diversas 

problemáticas associadas à pobreza, exclusão social, absentismo escolar, entre outros. 

Assim, a intervenção comunitária nestes bairros é crucial de forma a promover o bem-

estar da comunidade e este trabalho debruça-se sobre esta intervenção.  



2 

 

 O presente relatório de estágio encontra-se dividido em três partes: 

Enquadramento Teórico, Enquadramento do Contexto e Prática do Estágio no Contexto.  

 Na primeira parte, o enquadramento teórico, foi realizada uma análise da 

literatura que justifica e fundamenta a intervenção, designadamente, no que diz respeito 

às temáticas Crianças e Jovens em situação de Risco, Pobreza e Exclusão Social, 

Intervenção Comunitária e Trabalho Social em contextos de desafio e vulnerabilidade. 

 Na segunda parte, apresenta-se o Contexto de Estágio e, para isso, enquadra-

se a Cáritas Portuguesa e, em particular, a Cáritas Diocesana de Viseu, e analisam-se 

as valências onde decorreu o estágio, designadamente Centro Comunitário, o Projeto 

Caminhos E8G e o Gabinete de Atendimento Social. 

 Na terceira parte, descreve-se a imersão na prática, especificando as etapas do 

projeto, nomeadamente, o diagnóstico, as atividades realizadas e o seu planeamento, 

assim como técnicas e recursos utilizados neste período e a avaliação efetuada. 

 Por último, serão apresentadas as considerações finais, onde é feita uma 

reflexão geral sobre o desenvolvimento do estágio curricular 
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I Parte – Enquadramento Teórico  

1. Crianças e Jovens em situação de Risco  

 Quando referimos que uma criança ou jovem se encontra em situação de risco 

supõem-se uma dimensão temporal, mais concretamente, a ideia de futuro, isto é, o 

indivíduo em risco é aquele que tem maior probabilidade de atingir ou desenvolver uma 

condição indesejada, no futuro (Fonseca, 1994, cit. por Reis, 2009). 

 Segundo Penha (1996), criança em risco é aquela “que pelas suas 

características biológicas e ou pelas características da sua família, está sujeita a 

elevadas probabilidades de vir a sofrer omissões e privações que comprometam a 

satisfação das suas necessidades básicas de natureza material ou afectiva” (p.11), ou 

seja, quando uma criança está exposta a situações de vida que podem afetar o seu 

desenvolvimento (Camacho, 2012). 

 Para Valente (2003, cit. por Lourenço, 2010), as crianças em risco são as que 

têm a sua segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento em risco. O risco 

está associado a algo não desejado que vê a sua probabilidade aumentada devido à 

presença de fatores que o podem precipitar (Lourenço, 2010).   

 Segundo Giddens (2000, cit. por Martins, 2004), o risco está associado ao 

cálculo do risco tendo em conta as possibilidades projetadas no futuro. Assim, 

salientam-se duas dimensões estruturantes do conceito de risco:  

“a) o risco refere-se à probabilidade de ocorrências desfavoráveis num dado domínio ou 

conteúdo: individual ou colectivo, físico, psicológico ou social ou, mais especificamente, 

em áreas concretas ou de aplicação: risco escolar, de doença mental, de acidentes, etc. 

b) por outro lado, é uma noção temporizada, que se reporta à possibilidade de uma 

ocorrência desfavorável futura, primária ou secundária a um risco anterior já 

actualizado.” (p.13) 

 A Comissão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens em Risco (CNPCJR) 

define risco como uma “situação de vulnerabilidade tal que, não sendo superada, pode 

vir a determinar futuro perigo ou dano para a saúde, estado ou desenvolvimento integral 

da criança ou jovem” (Paulo, 2010, p. 9). 

 Assim, podemos afirmar que as crianças e jovens podem correr risco sempre 

que o seu meio familiar não constitui um contexto benéfico ao seu desenvolvimento, 

podendo mesmo comprometer a sua integridade física ou psicológica (Lourenço, 2010). 

É uma criança ou jovem que vivencia dificuldades que podem limitar o desenvolvimento 

físico, afetivo e psíquico que caracteriza, idealmente, a dignidade humana (Delgado, 
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2006, cit. por Lourenço, 2010). 

 Uma criança ou jovem em situação de risco encontra-se num estado ou situação 

desadequados e desequilibrados face aos seus objetivos enquanto ser humano. Desta 

forma, é necessário restabelecer a coerência e equilíbrio (Lourenço, 2010). 

 Terminando este ponto, é pertinente fazer alusão aos direitos das criaças, uma 

vez que criaças em risco veem muitas vezes os seus direitos comprometidos. Assim, 

este tema será abordado no seguinte ponto. 

 

1.1.  Direitos das Crianças 

 Analisando a evolução da infância, antigamente, a criança não era encarada 

como sujeito de plenos direitos e eram consideradas sem dignidade de pessoa humana; 

eram, muitas vezes, maltratadas e abandonas. A criança era considerada como 

propriedade privada dos pais e, por isso, os problemas vivenciados por elas não eram 

da responsabilidade social, o que fez com que a violência contra as crianças, em 

especial, no seio da família, se mantivesse durante muito tempo (Paulo, 2010). De uma 

forma geral, as crianças eram alvo de diversos abusos e maus tratos, sendo o mais 

frequente o abandono (Reis, 2009).  

 Durante muitos séculos, a sociedade adulta foi indiferente à infância, 

considerando as crianças como adultos pequenos, por vezes, com os mesmos deveres 

e obrigações que estes. Eram comparadas a homúnculos, caracterizadas pela sua 

incompetência e imperfeição. Desta forma, as crianças eram entendidas como “meros 

seres biológicos, sem estatuto social, nem autonomia, sendo subordinadas aos adultos 

e aos modos de organização deles” (F. Ferreira, 2015, para 8). 

 Neste sentido, a atribuição dos Direitos da Criança tem percorrido um longo 

caminho, sobretudo, devido à lenta consciencialização da sociedade sobre esta 

necessidade (Lourenço, 2010). “Foram necessárias profundas alterações culturais e 

sociais para que à criança fosse reconhecida a sua individualidade e os seus próprios 

direitos” (Paulo, 2010, p.1).  

 Até ao século XVII a criança tem pouca relevância, tanto na família como na 

sociedade. No século XVIII surtem algumas mudanças na relação entre os adultos e os 

mais novos, baseado no amor e afeto maternos, sendo-lhes dada mais atenção (Reis, 

2009). Também no decorrer do século XIX começou a preocupação com a infância e, 

segundo DeMause (1982, cit. por Ramos, 2008), foi apenas neste século que se 

identificou a criança como um ser com necessidades específicas, tendo em conta a sua 
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vulnerabilidade e desproteção. 

 É só a partir de meados do século XX que a criança passa a ser objeto de 

particular atenção e há reconhecimento e proclamação dos direitos da mesma através 

aprovação da Assembleia Geral das Nações Unidas, a 20 de Novembro de 1959 da 

Declaração dos Direitos da Criança, e em 1989 da Convenção dos Direitos da Criança, 

ratificada por Portugal em 21 de Setembro de 1990. Nesta Convenção ficaram 

acordados 54 artigos, que dizem respeito aos direitos e proteções das crianças (Reis, 

2009).  

 Assim, através da Convenção das Nações Unidas foi reconhecido à criança e ao 

jovem diversos direitos não só referentes à satisfação das suas necessidades básicas 

como também direito ao acesso a uma vida ativa, digna e participante na sociedade em 

que se insere. Já a Declaração dos Direitos da Criança estabelece que a criança deve 

beneficiar de uma proteção especial tendo em conta o seu superior interesse (Lourenço, 

2010).   

 Em Portugal, a promulgação da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo 

(Lei 147/99) vem defender os direitos da criança indispensáveis ao seu desenvolvimento 

integral, protegendo sempre o seu superior interesse. O Estado passa a ter obrigação 

de proteger a criança e tomar todas as decisões legislativas, administrativas, sociais e 

educativas referentes à mesma. Esta lei “permitiu que Portugal fosse considerado como 

pioneiro em matéria de legislação sobre menores” (Paulo, 2010, p. 1). 

 Atualmente, existe uma maior consciência e preocupação com as crianças, 

procurando-se, por isso, acompanhar as crianças nas diversas áreas da sua vida e 

identificar preocupações a nível psicológico e emocional (Reis, 2009). Esta crescente 

sensibilização social deveu-se, por um lado ao conhecimento científico, nomeadamente 

nos domínios da Pediatria, Psicologia e Educação e, por outro, à representação 

mediática de situações que revelam uma infância vulnerável que sobrevive e cresce em 

circunstâncias fortemente adversas (Lourenço, 2010). 

 Dando seguimento a esta temática, torna-se importante abordar as famílias 

multidesafiadas que revelam, muitas vezes, adversidades na interação com as crianças. 

 

1.2.  Famílias Multidesafiadas 

 A família é essencial para o desenvolvimento humano, uma vez que se constitui 

como a primeira instância de aprendizagem e interação (Alarcão & Gaspar, 2007, cit. 

por Fernandes, 2015), tendo também como função a assistência aos descendentes no 
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que diz respeito à prestação de cuidados e apoio económico (Inglesias de Ussel, 1998, 

cit. por Ramos, 2015). 

 Neste sentido, a ausência de uma família ou a pertença a uma família 

desequilibrada pode comprometer o desenvolvimento integral da criança e poderá 

potencializar o surgimento de comportamentos desviantes. Assim, quando a criança tem 

relações satisfatórias de bem-estar, educação e de vida em comunidade, tem mais 

probabilidade de se tornar sociável e de se adaptar às normas da sociedade (Reis, 

2009). Em contrapartida, se a criança se confronta com um meio instável e 

desequilibrado, aumenta a probabilidade de tornar-se insegura, agressiva e 

traumatizada (Casey, 1996, cit. por Lourenço, 2010). 

 Torna-se, assim, clara a importância de uma família estável no desenvolvimento 

de qualquer criança uma vez que, a inexistência desta, poderá afetar as suas relações 

com os outros bem como o seu funcionamento psíquico, influenciando negativamente o 

seu interesse e investimento no mundo que a rodeia, isto é, poderá haver uma 

estagnação do desenvolvimento normal da sua personalidade. Para além disso, poderá 

também afetar o seu autoconceito, objetivos e projetos de vida (Lourenço, 2010). 

 No final dos anos 50 do séc. XX, surge o conceito de família multiproblemática 

que abrangia famílias de baixo nível socioeconómico, socialmente marginalizadas e 

com graves problemas de dependência, delinquência, maus-tratos e abandono das 

crianças. Atualmente, a sua denominação, não se determina pela presença de sintomas, 

mas pela forma de organização e relacionamento da família, assim como pela vivência 

de diversos desafios que influenciam uma série de elementos (Alarcão, 2006; Tavares, 

2013).  

 Assim, convém aprofundar o conceito de famílias multidesafiadas caracterizadas 

pela existência de múltiplos problemas graves e de maior instabilidade (Melo, 2011, cit. 

por Fernandes, 2015), associadas à carência de meios económicos, culturais e de 

competências sociais o que dificulta a capacidade de resposta aos problemas que vão 

surgindo (Palermo, Cancrini, Gregorio & Nocerino, 1997, cit. por Alarcão, 2006). No 

entanto, e apesar destas famílias estarem mais propícias a enfrentar condições 

adversas e desafios, têm competências que é necessário acionar e capacitar (Alarcão, 

2006).  

 Cancrini, Gregório e Nocerino (1997, cit. por Alarcão, 2006), referem a existência 

de seis critérios necessários para operacionalizar o conceito de famílias 

multiproblemáticas/multidesafiadas: 1) presença simultânea de vários elementos da 

família com comportamentos problemáticos estruturados, permanentes e preocupantes, 
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exigindo, por isso, uma intervenção externa; 2) grave incapacidade na promoção, por 

parte dos progenitores, das atividades funcionais e afetivas necessárias ao 

desenvolvimento adequado da vida familiar; 3) reforço mútuo entre o primeiro e o 

segundo ponto; 4) instabilidade das fronteiras, própria de um sistema reconhecido pela 

presença de elementos externos que substituem ligeiramente os membros incapazes; 

5) estabelecimento de uma relação de dependência crónica da família face aos serviços 

externos, originando condições para o desenvolvimento de um equilíbrio inter-sistémico; 

6) desenvolvimento de comportamentos sintomáticos específicos.   

 Segundo Melo e Alarcão (2011, cit. por Tavares, 2013), as famílias 

multidesafiadas caracterizam-se por desenvolverem condições de vida graves e 

preocupantes, vivenciando situações e/ou ambientes stressantes de forma duradoura; 

se confrontarem com pesadas condições de vida, ainda que por curtos períodos de 

tempo, mas de grande stress; enfrentarem diversos desafios, ao mesmo tempo com as 

transições normativas e crises.  

 Em suma, as famílias multidesafiadas são caraterizadas por viverem num 

ambiente constituído por diversas fragilidades, com características específicas ao nível 

da sua estrutura e funcionamento (Coelho, 2017). A estrutura familiar das famílias 

multidesafiadas é caraterizada pelas ruturas e reconstituições constantes, originando 

genogramas complexos e desorganizados (Alarcão, 2006), sendo as “relações 

amorosas, marcadas pela instabilidade, zangas e reconciliações sucessivas” (Sousa, 

2005a, cit. por Abreu, 2011, p. 4). 

 Assim, a instabilidade e a imaturidade que define as relações entre os cônjuges 

têm claramente efeitos negativos no exercício das responsabilidades parentais (Neves, 

2007, cit. por Abreu, 2011). A juntar a isto, verifica-se que, tanto a função socializadora, 

como a função vinculativa dos progenitores estão claramente afetadas, repercutindo-se 

na segurança dos filhos, o que pode contribuir para que estes interiorizem modelos de 

vinculação inseguros, podendo prejudicar a sua autonomização e a exploração do meio 

de forma segura e adequada. Portanto, afere-se que o processo de socialização das 

crianças pode ser deficitário, refletindo-se na falta de proteção destas face ao exterior, 

bem como no conhecimento e integração das normas culturais, originando problemas 

com o mesmo (Alarcão, 2006).   

 De seguida será abordado os fatores de risco e proteção das famílias 

multidesafiadas. 
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1.2.1. Fatores de risco e fatores de proteção 

 As famílias multidesafiadas enfrentam ao longo do seu percurso de vida, 

múltiplos desafios, sujeitando-se a condições desfavoráveis que vão dificultar a sua 

adaptação e desenvolvimento positivo (Amorim, 2018).  

 Estas famílias enquadram-se maioritariamente em contextos caraterizados por 

fatores de “risco psicossocial e de privação sociocultural”, reforçando o ciclo de 

marginalização, disfuncionalidades e de crises (Gómez et al., 2007). Desta forma são 

frequentes sentimentos como a ineficiência, a solidão, a baixa autoestima, as baixas 

expectativas, a falta de motivação para uma mudança positiva e ainda a falta de controlo 

sobre o rumo da sua vida (Rodríguez, s.d., cit. por Abreu, 2011). 

 Os fatores de risco, associados a estas famílias, podem ser de origem individual 

e ambiental, que “aumentam a vulnerabilidade e a probabilidade do indivíduo 

desenvolver um problema comportamental ou emocional” (Alarcão, 2006; Pesce et al., 

2004, cit. por. Tavares, 2013, p.10). Dentro destes fatores, destacam-se o abandono, o 

alcoolismo, a violência doméstica, o uso de drogas e a depressão (Matos & Sousa, 

2004, cit. por Gómez et al., 2007). Estes fatores podem, ainda, ser “crónicos ou agudos”, 

podendo se evidenciar em situações de pobreza, rutura familiar, contextos de violência, 

perdas importantes ou experiências de doença (Pesce et al., 2004, cit. por Tavares, 

2013).  

  Importa mencionar que nem sempre as famílias multidesafiadas têm consciência 

da gravidade e das consequências que podem advir dos seus problemas e 

necessidades. Ressalvar que os seus maiores problemas se prendem com a habitação, 

o rendimento, relações familiares, gestão financeira e emprego (Sousa, 2004; Cerqueira 

et al., 2003, cit. por Coelho, 2017). Tendo em conta o mencionado, sobretudo acerca 

dos fatores de risco, estas famílias “nem sempre conseguem proteger a criança de 

riscos e perigos que, inevitavelmente, condicionam o seu pleno desenvolvimento” 

(Gonçalves, 2018, p.15). 

 Tendo em conta as caraterísticas das famílias multidesafiadas, os fatores de 

proteção desempenham o importante papel de proteger em relação ao impacto negativo 

que certas experiências e circunstâncias acarretam, atenuando as consequências dos 

fatores de risco (Nozes, 2018). 

 Posto isto, os fatores de proteção podem ser agrupados em quatro níveis 

distintos: individuais (ex: atitude intolerante face à violência, elevado quociente 

intelectual ou bons resultados escolares, orientação social positiva,…); familiares (ex: 

ligação a familiares ou adultos fora da família nuclear, capacidade para discutir os 
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problemas com os pais, atividades partilhadas com os pais,…); escolares (ex: 

compromisso com a escola, boa relação com os pares, aprovação dos amigos pelos 

pais, envolvimento em atividades sociais…); e comunitários (ex: coesão social, 

expetativas elevadas por parte da comunidade, comunidades estáveis,…) (Ribeiro & 

Sani, 2009, cit. por Nozes, 2018). 

 Considerando as famílias multidesafiadas, importa salientar os fatores de 

proteção ambientais, naquilo que é a presença de pessoas significativas e adequadas 

ao relacionamento interpessoal. Do mesmo modo, a estabilidade, a coesão e o respeito 

mútuo entre os membros da família tomam um papel fulcral, assim como, a existência 

de um reconhecimento dos pais que amam os filhos (Gonçalves, 2018). 

 Assim, os fatores de proteção, quer a nível individual, quer a nível familiar, 

permitem a mudança de respostas perante fatores de risco, implicando: a diminuição de 

reações negativas provocadas pela presença do fator de vulnerabilidade; a redução do 

impacto dos fatores de risco; e a contribuição para a autoeficácia e autoestima do 

indivíduo/família (Garmezy, 1988, cit. por Gonçalves, 2018).  

 

2. Pobreza e Exclusão Social 

 Embora estes dois conceitos sejam próximos entre si, o conceito de pobreza 

refere-se a indivíduos que vivem em situação de privação de bens essenciais à 

satisfação das suas necessidades básicas; já o conceito de exclusão social está 

associado ao facto da sociedade marginalizar e excluir indivíduos ou grupos sociais da 

participação e acesso a direitos humanos (Silva, 2000, cit. por Lourenço, 2005). Apesar 

destas diferenças, quando falamos numa pessoa pobre ou excluída falamos sempre em 

alguém que se encontra numa situação de privação (Rios, 2020). 

 Durante muito tempo, não foi dada à pobreza a devida atenção e não se 

considerava necessárias intervenções por parte da sociedade ou mesmo do Estado. 

Neste sentido, a pobreza era caracterizada como “uma ausência de riqueza, com as 

consequentes privações, resolvida, em condições normais, pelo crescimento económico 

ou, pontualmente, por acções compensatórias de tipo assistencialista (aos mais 

pobres)” (Programa global Estratégias e Técnicas contra a Exclusão Social e a Pobreza 

[STEP], 2003, p.9). De uma forma geral, a pobreza era associada à insuficiência de 

rendimentos. Este conceito tem vindo a evoluir, centrando-se, atualmente, na ausência 

de recursos de natureza económica, social, cultural, política e ambiental (STEP, 2003). 

 Podemos distinguir dois tipos de pobreza: pobreza absoluta e pobreza relativa. 
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De acordo com a declaração das Nações Unidas emitida na Cimeira Mundial sobre o 

Desenvolvimento Social, em 1995, é considerada pobreza absoluta a “condição 

caraterizada por uma grave privação de necessidades humanas básicas, como 

alimentos, água potável, instalações sanitárias, saúde, habitação, educação e 

informação” (cit. por Garcia, 2015, p.9), ou seja, a pobreza absoluta existe quando “um 

indivíduo ou um coletivo vive miseravelmente, sem as condições básicas para uma vida 

humana e digna” (Garcia, 2015, p. 9). No que diz respeito à pobreza relativa, esta 

verifica-se quando “um indivíduo ou um coletivo tem escassez de recursos, vive de 

modo desigual e em condições precárias relativamente ao padrão de riqueza difundido 

na sociedade onde está inserido” (Garcia, 2015, p.9), isto é, quando se revela 

dificuldade em viver de acordo com o padrão de vida dominante (Pereirinha et al., 2008). 

 De acordo com a Comissão das Nações Unidas para os Assuntos Sociais, 

Económicos e Direitos Culturais (2001, cit. por Rede Europeia Anti-Pobreza [EAPN], 

s.d), o conceito de pobreza pode ser definida como uma condição marcada por privação 

sustentada ou crónica de recursos, capacidades, escolhas, segurança e poder 

necessários para um padrão de vida adequado, usufruindo de direitos civis, culturais, 

económicos, políticos e sociais, ou seja, numa forma simplificada, a pobreza é a 

privação das condições necessárias para ter acesso a uma vida digna.  

 A exclusão social refere-se a um processo que impede certas pessoas de 

participar ativamente na vida social devido a diversos fatores como por exemplo a 

pobreza e, desta forma, são colocadas na periferia da sociedade (Lourenço, 2010). 

 Segundo Costa (1998, cit. por Lourenço, 2010), existem três tipos de exclusão 

social: económica, social e cultural. A exclusão económica está associada à falta de 

recursos caracterizada por más condições de vida, baixos níveis de instrução e 

qualificação profissional, emprego precário e baixas condições de habitação. A exclusão 

social refere-se ao isolamento social tendo em conta privações do tipo relacional, como 

por exemplo, o fraco acesso a serviços de saúde ou o abandono escolar. Já a exclusão 

cultural refere-se ao racismo e xenofobia existente para com pessoas de diferentes 

raças, etnias e culturas. 

 A exclusão social é produzida porque a “sociedade não oferece a todos os seus 

membros a possibilidade de beneficiar de todos esses direitos nem de cumprir alguns 

deveres que lhe estão associados” (Lourenço, 2010, p.18). De uma forma geral, as 

pessoas em situação de exclusão perdem o estatuto de cidadania, sendo impedidas de 

participar nos padrões de vida socialmente aceites (Lourenço, 2010), ou seja, a exclusão 

social afasta os indivíduos do pleno envolvimento na sociedade (Pereira, 2009). 
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 Segundo Amaro (s.d., cit. por Campos, 2013, p.14) pode-se definir exclusão 

social “como uma situação de falta de acesso às oportunidades oferecidas pela 

sociedade aos seus membros, assim pode implicar privação, falta de recursos ou, de 

uma forma mais abrangente, ausência de cidadania (…)” e pode resultar de diversos 

fatores sejam eles ambientais, culturais, económicos, políticos ou sociais (Campos, 

2013).  

 Neste sentido, a exclusão social e a pobreza requerem um esforço coletivo, tanto 

das autarquias como da restante sociedade, numa perspetiva de dinamização do 

associativismo local com criação de atividades que promovam o trabalho social 

(Fernandes, 1998, cit. por Campos, 2013). 

 Completando esta temática, segue-se o seguinte ponto que aborda os bairros 

sociais, uma vez que estão muito marcados pela presença de situações de pobreza e 

exclusão social.  

 

2.1. Bairros Sociais 

 O direito à habitação é um direito fundamental que consta na Constituição da 

República Portuguesa, direito esse que incumbe ao Estado o dever de intervir no sentido 

de promover e estabelecer todas as medidas políticas que permitam que todos os 

portugueses tenham acesso a uma habitação com as condições e conforto necessários 

(Constituição da República Portuguesa, 2020). É neste seguimento que surge a 

habitação social e, consequentemente, os bairros sociais (Augusto, 2002), que foram 

criados devido à necessidade de integração das populações, com o intuito de conceder 

residência aos indivíduos mais desfavorecidos (Dias, 2021). 

 Apesar de, inicialmente, parecer uma solução eficaz, acabou por resultar numa 

densa concentração de populações socioeconomicamente mais desfavorecidas o que, 

consequentemente, gerou segregação e exclusão, acabando por intensificar a 

diferenciação social (Augusto, 2002). A periferização dos bairros sociais levou a um 

“fenómeno de espacialização da pobreza, concentrando em espaços específicos da 

cidade os sectores mais carenciados da população local” (Maia, 1994, cit. por Augusto, 

2002, para.15). Os bairros socias caracterizam-se, assim, pela homogeneidade 

socioeconómica conjugada com a sua construção na periferia dos grandes centros 

habitacionais, o que provoca segregação relativamente ao centro urbano; uma medida, 

que tinha como objetivo a integração, apenas intensificou a diferenciação social 

(Pereira, 2009). 
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 Augusto (2002) define bairro social como “espaço de aglomeração da pobreza 

urbana, concentrando no seu interior os principais grupos de risco, contribuindo para 

uma interiorização da exclusão” (para.93). Assim, os bairros sociais caracterizam-se por 

situações de carência económica e por dinâmicas familiares e padrões relacionais muito 

próprios. Relativamente à estrutura familiar, Matos (2012) descreve a população de 

bairro social como isolada, maioritariamente, constituída por estruturas familiares não 

normativas, monoparentais ou famílias extensas. No que diz respeito aos fatores 

socioeconómicos, destaca a grande taxa de desemprego, a subsistência através de 

recursos de origem não legal ou de subsídios do Estado, evidenciando situações de 

pobreza, com rendimentos bastante reduzidos, por vezes inferiores ao salário mínimo 

nacional (Matos, 2012). De uma forma geral, os bairros sociais agrupam grupos de risco, 

de situações sociais desfavoráveis e grupos étnicos minoritários (Dias, 2021), o que 

dificulta bastante a tentativa de sair das situações de pobreza e vulnerabilidade, o que 

pode condicionar a integração digna destas famílias na sociedade (Ferreira, 2014). 

 Existe, ainda, preconceito social e estigma com quem reside num bairro social o 

que dificulta, ainda mais, as relações com os serviços e habitantes da cidade para além 

do bairro. Normalmente, os residentes dos bairros sociais são vistos de forma negativa 

pela sociedade maioritária que desvaloriza este espaço residencial, “sendo que já 

possuem uma fraca integração no espaço urbano e no mercado de trabalho, piorando 

ainda mais as condições de vida, ficando numa condição social desprivilegiada, da qual 

não conseguem converter-se” (Ferreira, 2014, p.4).  

 Na maioria das vezes, estes bairros são estereotipados pela questão étnica, ou 

seja, pelo facto de aí residirem na maioria indivíduos da etnia cigana. As comunidades 

ciganas podem ser definidos como “um conjunto de populações nómadas que têm em 

comum a origem indiana e uma língua originária do noroeste do subcontinente indiano” 

(Azevedo, 2013. p.5); oriundos do Nordeste da Índia, deram início aos seus movimentos 

migratórios por volta do século III, e chegaram a Portugal há 500 anos (Alto 

Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural [ACIDI], 2013). 

 Desde cedo, foram alvo de discriminação pois eram encarados como intrusos 

(ACIDI, 2013), deparando-se com uma rejeição total dos restantes povos (Azevedo, 

2013). A sua presença desencadeou desconfiança, medo e rejeição o que causou o seu 

isolamento e exclusão. Posto isto, foi possível conservar a sua identidade e cultura, e 

tornarem-se mais coesos (ACIDI, 2013).  

 Os grupos étnicos destacam-se entre os grupos que mais sofrem situações de 

exclusão social e desqualificação social (Mendes, 2017). Machado (1992, cit. por 
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Mendes, 2017), refere que a pertença a grupos étnicos está associada a uma “condição 

social desprivilegiada, a um padrão de comportamentos e valores contrastantes com a 

cultura envolvente” (p.217).  

 O facto de os indivíduos da etnia cigana viverem há já algum tempo em bairros 

sociais tem gerado ainda mais exclusão e segregação deste grupo étnico relativamente 

à sociedade maioritária, aumentando assim “a vulnerabilidade da população cigana aos 

problemas sociais que decorrem desta aceitação naturalizada da exclusão” (Ferreira, 

2014, p.56). 

 As políticas sociais “têm a capacidade de moldar os padrões de identificação 

étnica de uma forma estruturante, tornando os residentes dos bairros sociais, 

especialmente o grupo dos ciganos, populações politicamente controladas” (Ferreira, 

2014, p.2). Desta forma, as políticas sociais direcionadas aos membros de grupos 

étnicos, acabam por funcionar como políticas raciais, que apesar de algumas melhorias, 

discriminam e estigmatizam, separando os ciganos da comunidade envolvente 

(Ferreira, 2014). Assim, os ciganos são “segregados espacialmente, confinados a 

ocupar a periferia da cidade, que acaba por ficar rotulada como espaço marginal, pobre 

e delinquente” (Ferreira, 2014, p. 34). 

 A maioria das pessoas ciganas encontram-se em situação de desvinculação 

estrutural face ao mercado formal de trabalho e apresentam elevada taxa de 

analfabetismo, absentismo e forte estigma escolar causando o abandono do sistema de 

ensino e a inserção muito cedo no contexto de economia informal, como por exemplo, 

as atividades ligadas à venda ambulante. Desta forma, existem neste grupo étnico baixa 

qualificação profissional, consequentemente, estes indivíduos experienciam uma 

situação de marginalização face aos recursos que o Estado distribui (Mendes, 2017). 

 O défice de escolarização e a inserção na economia informal associados à etnia 

cigana correspondem a mecanismos de reprodução de situações de exclusão e pobreza 

neste grupo. Isto dificulta, por exemplo, os jovens com baixas qualificações de 

conseguirem entrar no mercado de trabalho (Mendes, 2017). 

 A maioria das comunidades ciganas caracterizam-se pela existência de diversos 

fatores de exclusão social. O contraste social e cultural dificulta a saída de uma posição 

de marginalização social. Para os jovens, isto pode significar poucas perspetivas de 

avanço pessoal e social, sendo “escassas as possibilidades de quebra deste ciclo 

vicioso de marginalização e segregação (…) admitindo-se a reprodução neste grupo de 

posições sociais desfavorecidas” (Mendes, 2017, p.219). 

 As políticas de habitação social, ao invés de integrar, contribuem para a 



14 

 

segregação e ajudam a rotular, discriminar e excluir grupos étnicos de população, 

reforçando fronteiras étnicas, levando estas comunidades a fechar-se sobre si e a 

reconstruir a representação que têm da sua etnia e cultura. Desta forma, podemos 

concluir que os bairros sociais são apenas uma solução política de realojamento, não 

havendo, necessariamente, uma preocupação social com quem aí reside (Ferreira, 

2014). 

 

2.2. Implicações da pobreza no contexto familiar 

 Os baixos rendimentos auferidos pelas famílias afetam negativamente a 

satisfação das necessidades básicas, como por exemplo, uma alimentação adequada, 

o acesso à habitação, o acesso a cuidados de saúde ou a vivência num espaço 

doméstico confortável e protetor (Silva, 2017). 

 Para uma família pobre a sua casa representa um espaço de privação e 

instabilidade, caracterizando-se, muitas vezes, por uma fragmentação dos laços 

afetivos entre os membros, uma vez que a realidade vivida por estas famílias não traz 

para o seu seio familiar a harmonia necessária para o desenvolvimento saudável dos 

seus membros (Gomes & Pereira, 2005).   

 O ambiente vivido por estas famílias caracteriza-se pela preocupação constante 

de assegurar a sobrevivência dos seus membros e, por isso, a existência de ânimo e de 

disponibilidade emocional para estar com o outro e investir na comunicação e relação 

pode ficar comprometida (Silva, 2017). Estas situações acabam por potenciar relações 

familiares conflituosas (Gomes & Pereira, 2005). 

 As vivências de circunstâncias difíceis acabam por criar um ambiente mais 

caótico nestas famílias, visível, designadamente, na sobrelotação, no ruído ou na 

confusão em casa, assim como nas rotinas diárias pouco estruturadas, logo, menos 

previsíveis (Silva, 2017) Deste modo, é comum as crianças crescerem num ambiente 

doméstico desestruturado, sem regras ou horários, com modelos de autoridade familiar 

desajustados (permissividade ou formas violentas de castigo), podendo as 

vulnerabilidades e fragilidades existentes no seio das famílias comprometer o exercício 

positivo da parentalidade, nomeadamente ao nível pedagógico (Silva, 2017) 

 Apesar de não existir uma relação direta entre pobreza e negligência, a verdade 

é que as famílias em situação de pobreza encontram-se “mais expostas ao olhar da 

comunidade e dos serviços de proteção e, por isso, mais propensas às denúncias, 

colocando-se em desvantagem em relação às famílias de classe mais elevada e 

insuspeitas” (Rios, 2020, p.17). 
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 Muitas destas famílias recebem o Rendimento Social de Inserção (RSI), que 

apesar de se tratar de uma medida que tem como objetivo atenuar a dificuldade de 

satisfação das necessidades básicas, surge associada a representações sociais 

negativas sobre as famílias que beneficiam deste apoio, estando ainda mais reforçado 

quando este apoio social se associa a pertença à comunidade cigana (Rios, 2020). 

Assim, para além das condições de vida marcadas pela carência a vários níveis, estas 

famílias sofrem de estigma associado à dependência de apoios do Estado, o que tem 

consequências negativas sobre os adultos mas, em especial, no modo como as crianças 

e jovens constroem a sua identidade e como perspetivam o seu futuro (Rios, 2020). 

 Nestas famílias o percurso escolar das crianças e jovens também é afetado, uma 

vez que é difícil para estas famílias se dedicarem à escolarização dos seus filhos pois, 

em muitos casos, os próprios elementos da família tiveram percursos escolares curtos 

e sentidos como negativos, o que pode afetar a relação da família com a escola. Apesar 

de existirem famílias que gostariam de investir na formação dos seus filhos, estas não 

possuem qualificações para orientar os seus estudos. Para além disso, há a 

preocupação prioritária com a subsistência familiar, o que afasta a família do 

acompanhamento escolar da criança (Garcia, 2015).  

 Em suma, viver em situação de pobreza compromete severamente o 

desenvolvimento integral e saudável dos membros destas famílias. São percursos de 

vida marcados por diversas fragilidades e vulnerabilidades, com consequências no 

sucesso escolar, no acesso ao mercado de emprego, por dependência de prestações 

sociais, pela residência em habitações sociais nas periferias e pela convivência com a 

violência e o crime (Silva, 2017). 

 

3. Intervenção Comunitária 

 Segundo um grupo de investigação (Caballo et al., 1997, cit. por Fernández, 

2009), comunidade pode definir-se como uma agregação de pessoas que compartilhem 

uma determinada área social, caracterizada pela solidariedade entre os seus membros, 

que partilham um passado construído coletivamente com sinais de identidade. Neste 

sentido, as comunidades são “espaços socializadores, de construção de identidades 

locais e colectivas, de redes sociais e de suporte a indivíduos e grupos sociais, que 

partilham espaços, valores, formas de convivência” (Trevisan, 2009, p.3).  

 Ao longo do tempo, foi-se valorizado o local e comunitário, havendo a 

necessidade de mudança do tipo estrutural, no sentido, de combater situações de 
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marginalização, exclusão social e desigualdade, através do exercício da cidadania, de 

ação cívica e política, ou seja, a comunidade constituir-se como espaço de participação. 

É neste seguimento, que surge a intervenção comunitária e a ação sócio-educativa em 

comunidades, onde, e partindo da observação das suas potencialidades e desafios, se 

mobilizam os recursos necessários e possíveis e consideram as necessidades e 

vontades das suas populações, envolvendo-as em projetos que para elas se assumam 

como significativos (Trevisan, 2009). 

 Assim, a intervenção comunitária pretende trabalhar em colaboração e parceria 

com as comunidades, de forma, a abordar as preocupações locais ou sugestões de 

melhoria (Trickett, 2009, cit. por Carvalhosa et al., 2010). De uma forma geral, a 

intervenção comunitária corresponde a “formas claras de atuação em determinada 

comunidade, em determinado local” (J. Ferreira, 2015, p.38). Este tipo de intervenção 

pretende prevenir/reduzir a desorganização social ou pessoal e promover o bem-estar 

da comunidade (Kelly, Snowden, & Munoz, 1977, cit. por Carvalhosa et al., 2010).  

 A intervenção comunitária pode ser vista como uma construção de cidadania dos 

seus grupos, uma vez que os níveis de participação política, pública e cívica, 

normalmente, são baixos. Pretende-se, assim, a potenciação de competências de 

grupos e de indivíduos. Desta forma, as comunidades constituem-se enquanto espaços 

de construção pedagógica e de educação, de aquisição de cidadania, conquista de 

autonomia e responsabilidade por parte dos seus membros (Trevisan, 2009). 

 Para Fernández (2009), existem dois objetivos principais da intervenção na 

comunidade: a organização da comunidade para o exercício da cidadania e a melhoria 

da qualidade de vida. Ao falar em melhoria da qualidade de vida, não se refere apenas 

às necessidades básicas de sobrevivência, mas sim aos valores comunitários, como é 

o caso do associativismo e participação, voluntariado, cooperação, solidariedade, 

cultivo das tradições, recuperação dos espaços e usos comunitários, e conservação do 

ambiente (físico-natural, histórico e social). O mesmo autor defende que para atingir tais 

objetivos deve-se intervir com a comunidade e não “sobre” a comunidade, ou seja, é 

importante que os indivíduos participem e se envolvam na intervenção de forma 

consciente, livre e responsável. Desta forma, a intervenção comunitária deve ser 

partilhada com os seus membros, sendo estes a peça principal, “entendendo-os como 

parceiros nesses processos e não apenas como meros receptores de uma mudança 

desenhada no seu exterior desprezando, muitas vezes, a partilha de poder nesses 

processos de decisão” (Trevisan, 2009, p.4). Assim, a comunidade deverá ser tida em 

conta no seu todo. Quem intervém com a comunidade, não deverá ser mais que 
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mediadores e facilitadores desses processos (Trevisan, 2009). 

 Constitui-se como objetivo específico da intervenção comunitária provocar a 

mudança na comunidade. Neste sentido, salienta-se a criação dos recursos 

comunitários com as ações concretizadas pela própria comunidade, uma vez que as 

comunidades possuem os recursos necessários para gerarem o seu próprio 

desenvolvimento (Carvalhosa et al., 2010).  

 Esta intervenção deverá nortear-se por princípios de equidade e justiça social, 

da promoção de direitos e deveres capazes de respeitar as culturas e modos de vida, 

de criação de processos que mobilizem à participação, ao envolvimento e à capacitação 

dos cidadãos e que os auxiliem na co-decisão (Trevisan, 2009). 

 Por fim, a intervenção comunitária promove a participação coletiva, dinamiza 

programas de animação sociocultural e desenvolvimento comunitário, dando 

oportunidade aos cidadãos de disfrutar de maior qualidade de vida e bem-estar; 

incentiva o desenvolvimento das suas potencialidades económicas, educativas, 

culturais, associativas, sanitárias, entre outras; potenciando, assim, a emancipação 

coletiva e a mudança social (Fernández, 2009). 

 Tendo em conta que este trabalho incide, sobretudo, sobre crianças e jovens em 

risco torna-se oportuno aprofundar esta intervenção com as mesmas. 

 

3.1. Intervenção Comunitária com crianças e jovens em situação de 

risco 

 As crianças, enquanto grupo social e geracional específico, são membros das 

comunidades e, por isso, frequentemente, objeto de intervenções comunitárias. Cada 

vez mais, este tipo de intervenções com esta população-alvo tendem a desenvolver 

ações centradas nos seus direitos e a colocá-las no centro da intervenção, mobilizando 

a sua participação e envolvimento. A sua participação no processo de tomada de 

decisão é fulcral, desta forma, a criança deve ser vista como peça central da 

intervenção, entendendo-as como parceiros e não apenas recetores de uma mudança 

pensada no seu exterior (Trevisan, s.d.). 

 De forma a tornar-se eficaz e transformadora, a intervenção comunitária com 

crianças terá de mobilizar estratégias e metodologias de investigação ativas e 

participativas que as coloquem no centro das suas ações, que devem ser planeadas 

com e para elas, e que as motivem a expressar as suas necessidades e aspirações 

(Trevisan, s.d.). 
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 Os projetos de intervenção comunitária que englobam crianças centram-se, 

principalmente, em estratégias de educação não formal, inseridas em contextos menos 

favorecidos, com o intuito de implementar um conjunto de atividades que pretendem 

colmatar problemas associados à escola, à prevenção de comportamentos desviantes 

e prejudiciais para as crianças, entre outros (Trevisan, s.d.). 

 Desta forma, torna-se importante definir educação não formal, que segundo 

Pinto (2008), pode considerar-se como um “processo de aprendizagem social, centrado 

no formando/educando, através de atividades que têm lugar fora do sistema de ensino 

formal e sendo complementar deste” (p.4). É um tipo de educação que está relacionada 

com a socialização do indivíduo na sociedade e pretende-se que seja desenvolvida em 

função dos prolemas e necessidades do grupo (Cortesão & Trevisan, 2006). 

 A educação não formal promove o “desenvolvimento de saberes e 

competências, um vasto conjunto de valores sociais e éticos, tais como os direitos 

humanos, a tolerância, a promoção de paz, a solidariedade e a justiça social, o diálogo 

inter-geracional, a igualdade de oportunidades, a cidadania democrática e a 

aprendizagem intercultural, entre outros” (Pinto, 2008, p.5). 

 A educação não formal deve seguir estratégias e metodologias complementares 

e alternativas às formas de educação formal (escola, formação profissional...) (Cortesão 

& Trevisan, 2006). A sua principal finalidade é que crianças e jovens usufruam de 

experiências pessoais e sociais significativas, que contribuam para a sua formação, bem 

como para a sua autonomização e emancipação, de forma a ocuparem um papel ativo 

na comunidade/sociedade. Assim, um espaço de educação não formal deve ser 

entendido como um espaço relacional e de expressão pessoal, com intuito de 

desenvolver as suas competências, estimulando a sua criatividade (Pinto, 2005). 

 A educação não formal é uma prática educativa flexível e adaptativa, pensada a 

partir das necessidades, dos interesses, das expectativas e motivações de cada uma 

das crianças e jovens, procurando ir ao encontro das suas características individuais. 

Assim, pretende-se desenvolver uma série de atividades lúdicas de caracter pedagógico 

(oficinas, visitas, jogos, experiências…) que contribuem de forma determinante para o 

desenvolvimento de novas aprendizagens e de novas competências. Esta “ludicidade” 

das atividades educativas possibilita estimular a motivação destas crianças e jovens 

para a aprendizagem (Calado, 2014).  

 A educação não formal destaca-se pela proximidade aos contextos de vivência 

dos participantes (Calado, 2014), uma vez que os espaços educativos localizam-se “em 

territórios que acompanham as trajetórias de vida dos grupos e indivíduos, fora das 
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escolas, em locais informais”, onde existem processos interativos e de socialização (na 

família, bairro, clube, amigos), carregada de valores e culturas próprias e sentimentos 

de pertença (Gohn, 2006, para.9).  

 A educação não formal constitui-se como uma ferramenta educativa 

imprescindível ao desenvolvimento de competências pessoas e sociais nas crianças e 

jovens que, na sua maioria, são provenientes de contextos sociais, culturais e 

económicos desfavorecidos, com baixos níveis de qualificação e literacia e com poucas 

oportunidades de participação cívica e social (Calado, 2014). Assim, desenvolve 

atividades de carácter educativo, cultural, lúdico e formativo através de práticas que 

favoreçam a interculturalidade, por esta ser também característica dos contextos, bem 

como a intervenção em problemáticas e/ou questões sociais das comunidades (J. 

Ferreira, 2015). 

 

3.2 Prevenção  

 Nas situações de risco é necessário a superação do mesmo para que se evite 

tornar-se em situações de perigo, através de políticas, estratégias e ações de prevenção 

integradas e dirigidas à população em geral, ou específicas para crianças e jovens em 

situações familiares, habitacionais, ambientais, escolares, sanitárias, sociais, culturais e 

económicas vulneráveis (Paulo, 2010).  

 A prevenção pode ser analisada, considerando os três níveis: prevenção 

primária, secundária e terciária. A prevenção primária tem como principal objetivo 

diminuir a incidência do risco de forma a evitar o aparecimento do perigo. Refere-se a 

qualquer ação a nível social que pretenda alterar uma ampla estrutura social, de forma 

a evitar situações de pobreza ou marginalização, modificar a perceção social da 

infância, aumentar os recursos de âmbito social, entre outros (Reis, 2009).  

 A prevenção secundária consiste em evitar a repetição do mau trato, negligência 

ou abuso. Baseia-se num programa ou atuação implementado para um indivíduo ou 

grupo de indivíduos que tenham sido identificados como pertencentes a ambientes de 

alto risco, e, desta forma, evitar que surjam circunstâncias psicossociais, familiares e/ou 

individuais que causem maus tratos nas crianças (Reis, 2009).  

 A prevenção terciária refere-se a qualquer programa iniciado depois de terem 

ocorrido atos e/ou omissões de maus tratos, negligência ou abuso, com o objetivo de 

evitar a repetição da situação e reparar as consequências negativas dos mesmos (Reis, 

2009). 
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 Já para Ochotorrena (1988, cit. por Reis, 2009) a intervenção com crianças em 

risco pode ser de dois tipos: prevenção geral, destinada à sensibilização de toda a 

população de forma a conseguir a sua colaboração para superar os problemas que 

afetam o desenvolvimentos das crianças e jovens; e, prevenção específica, destinada 

especialmente à identificação e apoio das populações em situação de alto risco social. 

 Segundo Fontoura et al. (2004), a prevenção pode também ser classificada em 

prevenção universal, seletiva e indicada. A prevenção universal dirige-se a toda a 

população, sem prévia análise do grau de risco. A prevenção seletiva foca-se em 

subgrupos da população geral, normalmente pessoas de maior risco com objetivo de 

detetar fatores de risco de forma a combatê-los. Por fim, a prevenção indicada tem como 

alvo indivíduos que apresentam comportamentos de risco e o objetivo é deter o 

progresso desses comportamentos e as suas implicações, trabalhando sobre fatores de 

risco individuais e problemas de comportamento. 

 A Eurochild (2016) destaca a importância de apostar na prevenção e intervenção 

precoce relativamente à exposição a experiências adversas na infância. Assim, é crucial 

que existam políticas e estratégias governamentais com a participação das famílias e 

das crianças e jovens em situação de risco, bem como a necessidade de integrar 

soluções comunitárias e locais, adaptando respostas a contextos culturais, políticos e 

ambientais (cit. por Oliveira & Pinto, 2018). 

 A prevenção deve antecipar o perigo, ou seja, deve-se combater os fatores que 

estão na sua génese, impedindo-os de se desenvolverem (Lourenço, 2005). Em suma, 

a prevenção constitui um conjunto de estratégias de forma a evitar o aparecimento de 

comportamentos desajustados, proteger e apoiar as crianças em situação de risco e, 

por último, reparar os danos das que já estão em perigo (Matos et al., 1997, cit. por 

Ramos, 2008). 

 

4. Trabalho Social em contextos de desafios e vulnerabilidade 

 Considerando a atuação, as problemáticas e a população alvo de intervenção, 

compreende-se uma prática orientada para uma ação integrada, em equipas 

multidisciplinares, numa diversidade de perspetivas visando o fim último de todo o 

trabalho social – a aplicabilidade dos princípios dos direitos humanos e da justiça social 

 Inicialmente, a intervenção social surgiu como uma ajuda aos mais necessitados, 

dando resposta às necessidades básicas, numa função de assistência (Oliveira & Filho, 

2009). Atualmente, tem como objeto de intervenção as variadas manifestações da 
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questão social, com intuito de combater as desigualdades sociais existentes, uma vez 

que se empenha numa sociedade mais justa, equitativa e inclusiva (Santos, 2012). 

 As famílias em situações de pobreza e exclusão enfrentam desafios de natureza 

distinta, pretende-se, por isso, favorecer o acesso e conhecimento destas famílias aos 

seus direitos (Oliveira & Filho, 2009). Deve atentar-se na satisfação de necessidades 

humanas, no desenvolvimento do seu potencial e ativação de recursos humanos, 

promovendo a mudança através da emancipação das pessoas para promoção do bem-

estar (Santos, 2012). A família deve ser capacitada e empoderada para que possa 

desempenhar o seu papel de sustento, de socialização e educação das suas crianças 

(Teixeira, 2010). 

 Assim, o trabalho social com famílias deve-se focar na autonomia e no 

protagonismo social, ou seja, pretende dotar os sujeitos de competências para que 

possam agir de forma consciente. Deste modo, é necessário estimular a participação 

social dos indivíduos, permitindo que ampliem o seu “universo informacional”, através 

da identificação e ativação de recursos e respostas no território (Teixeira, 2010). 

 O trabalho social é uma ação intencional e global que tem como finalidade 

modificar situações sociais problemáticas, no sentido de melhorar a qualidade de vida 

das pessoas e de desenvolver a autonomia e a solidariedade. Destacam-se os objetivos 

do trabalho social na “proteção social básica, de fortalecer os vínculos familiares antes 

de sua dissolução, trabalhar de forma preventiva para evitar riscos e violação de direitos, 

por meio dos benefícios, programas e trabalho socioeducativo, que visam a autonomia 

e o protagonismo desses sujeitos” (Teixeira, 2010, p.12). Neste sentido, as ações 

socioassistenciais e socioeducativas devem-se centrar nas necessidades das famílias 

e na garantia dos direitos de cidadania (Teixeira, 2010). 

 Atualmente, o olhar sobre o contexto social tem-se vindo a alterar, deixando de 

se constituir pelo assistencialismo, compreendendo a necessidade de uma intervenção 

multidisciplinar, holística e concertada, criando sinergias potenciadoras de mudança 

(Teixeira, 2010). 
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II Parte - Enquadramento do Contexto do Estágio 

 

1. Cáritas Portuguesa 

 A Cáritas Portuguesa, fundada em 1945, tendo os seus primeiros estatutos 

aprovados em 1956 (Patriarcado de Lisboa, s.d.), é uma organização oficial da Igreja 

Católica em Portugal que como missão o Desenvolvimento Humano Integral e a defesa 

do Bem-Comum, intervindo em ordem à transformação da sociedade. Desta forma, 

incentiva a partilha de bens e a assistência em situações de calamidade e emergência 

(Cáritas Portuguesa, s.d). 

 Em Portugal, a rede Cáritas é constituída por vinte Cáritas Diocesanas e 

inúmeros grupos locais que atuam em proximidade, nas paróquias e comunidades. A 

nível organizacional, a Cáritas Portuguesa oferece apoio às Cáritas Diocesanas que, 

por sua vez, fazem o mesmo junto das Cáritas Paroquiais. Este trabalho em rede permite 

uma presença em todo o território nacional e uma atuação próxima à comunidade com 

capacidade de atender as diversas necessidades das populações mais vulneráveis 

(Cáritas Portuguesa, s.d). 

 Cada Cáritas Diocesana tem autonomia jurídica e canónica, o que lhes permite 

estabelecer as suas prioridades, de acordo com as especificidades locais, e agir em 

função delas (Cáritas Portuguesa, s.d). 

 

2. Cáritas Diocesana de Viseu 

 A cidade de Viseu tem uma área de 501,1 km2 e insere-se na Nomenclatura das 

Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUT) II Centro e NUT III Dão-Lafões e está 

localizada entre a Serra do Caramulo e a Serra da Estrela, tendo na proximidade a 

Norte, a cidade de São Pedro do Sul (Centro de Respostas Integradas de Viseu, 2017).  

 O concelho de Viseu é constituído por 25 freguesias, sendo elas Abraveses, 

Bodiosa, Calde, Campo, Cavernães, Côta, Coutos de Viseu, Fail e Vila Chã de Sá, 

Fragosela, Lordosa, Mundão, Orgens, Povolide, Ranhados, Repeses e S. Salvador, 

Ribafeita, Rio de Loba, S. Cipriano e Vil de Souto, S. João de Lourosa, Santos-Êvos, S. 

Pedro de France, Silgueiros, União de Freguesias de Barreiros e Cepões, União de 

Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita e União de Freguesia de Viseu 

(Câmara Municipal de Viseu, s.d.). Segundo os Censos (2021) a sua população é de 

99.561 habitantes (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2021). 
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 A Cáritas Diocesana de Viseu é uma IPSS nos termos do nº 1 do Artigo 1º do 

Estatuto das IPSS, registada em 29-10-1984 na Direção Geral da Ação Social sob o nº 

69/84, a fls. 93 verso e 94 sob o nº 70/84, do Livro nº 2 das Fundações de Solidariedade 

Social, sendo reconhecida como pessoa coletiva de utilidade pública (Cáritas Diocesana 

de Viseu, 2020a). 

 É um organismo oficial da Igreja que presta apoio social na sua área de 

intervenção, nomeadamente a Diocese de Viseu, correspondendo a um território 

alargado abrangendo áreas Urbanas, Periurbanas e Rurais.  

 A Cáritas Diocesana de Viseu conta com vinte e cinco colaboradores, nos 

diversos setores, compostos por técnicos de diversas áreas (serviço social, psicologia, 

sociologia, educação social, entre outros) e assistentes operacionais, constituindo, por 

isso, uma equipa multidisciplinar. Para além disso, tem também uma rede de voluntários 

e parcerias e recebe estágios nas áreas social e educativa. 

 A Instituição dispõe de diversos equipamentos físicos, nomeadamente a Sede 

onde existem gabinetes de atendimento social, salas de reuniões, a secretaria, a 

Creche, a Loja Social e o gabinete da Equipa Multidisciplinar de Rendimento Social de 

Inserção (RSI). Para além da Sede, disponibiliza ainda de um Centro Comunitário com 

diversas salas e Gabinetes no Bairro Social de Paradinha e um espaço no Bairro Social 

da Balsa, onde funciona o Projeto Caminhos E8G. 

 Esta é uma instituição destinada à promoção e exercício da ação social, com o 

intuito de minimizar desigualdades e injustiças sociais. Desta forma, apoia pessoas em 

situação de vulnerabilidade, em situação de pobreza e exclusão social, auxiliando nas 

necessidades básicas das famílias com diversos apoios sociais. A Cáritas tem um 

público-alvo muito vasto, desde crianças a pessoas idosas (Cáritas Diocesana de Viseu, 

s.d.). 

 A sua atuação tem como objetivos: “i) Promoção e desenvolvimento de 

competências em indivíduos, económica e socialmente desfavorecidos, visando a 

superação da dependência reforçando a sua autonomia pessoal; ii) assistência de 

indivíduos e famílias em situações de emergência; iii) conhecimento dos problemas 

sociais no território da Diocese e definição de estratégias de intervenção; iv) apoio aos 

grupos paroquiais de ação social; v) intervenção na Infância/juventude a nível da 

ocupação dos tempos livres, da educação, do desenvolvimento pessoal e social; vi) 

promoção da interculturalidade” (Cáritas Diocesana de Viseu, s.d.).  

 A ação social da Cáritas Diocesana de Viseu considera as seguintes respostas 

sociais: Gabinete de Ação Social, que procura informar, encaminhar e dar resposta às 
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diversas situações/problemas; o Centro Comunitário que visa a integração e 

participação social da comunidade intervencionada; a Creche que acolhe crianças dos 

4 meses aos 3 anos de idade, essencialmente, em situação de vulnerabilidade social, 

tendo, uma grande proximidade com as famílias; a equipa multidisciplinar do RSI, que 

visa intervir e acompanhar as situações familiares no âmbito da medida do RSI, 

favorecendo a sua progressiva inserção social, laboral e comunitária; a Loja Social que 

pretende dar resposta às necessidades básicas em tempo útil, nomeadamente 

fornecendo bens alimentares, vestuário, calçado, entre outros (Cáritas Diocesana de 

Viseu, s.d.).  

 A sua intervenção segue 3 eixos estratégicos: Eixo 1 – Ação Social na Diocese, 

que tem como intuito responder aos problemas reais das Comunidades; Eixo 2 – 

Promoção e Desenvolvimento Social, que pretende dinamizar respostas sociais 

capazes de apoiar indivíduos e famílias; e, por fim, Eixo 3 – Sustentabilidade, no sentido 

de captar novos recursos através da visibilidade do trabalho desenvolvido (Cáritas 

Diocesana de Viseu, 2020a). 

 De seguida, é apresentado o organograma da Cáritas Diocesana de Viseu.  

 

Figura 1 - Organograma da Cáritas Diocesana de Viseu 

 

  

 Nota: Adaptado de Cáritas Diocesana de Viseu (2020a, p.3) 
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 Como referido anteriormente, o estágio curricular teve lugar na Cáritas 

Diocesana de Viseu, mais concretamente, nas valências Centro Comunitário e no 

âmbito do Programa Escolhas, que serão apresentadas de forma sumária no ponto 

seguinte. 

 

2.1. Centro Comunitário 

 O Centro Comunitário é uma estrutura polivalente onde se desenvolvem serviços 

e atividades que visam a prevenção de problemas sociais, através da definição de um 

projeto de desenvolvimento local (Bonfim et al., 2000). 

 O Centro Comunitário apoia e colabora com os indivíduos e famílias para que 

estes exerçam, de forma plena, os seus direitos de cidadania, fortalecendo a sua 

capacidade de integração e participação social. São objetivos desta resposta social: i) 

gerar dinâmicas de animação locais; ii) fomentar a participação das pessoas e famílias; 

dinamizar e envolver os parceiros locais, procurando novos recursos; iii) desenvolver 

atividades dinamizadoras da vida social e cultural da comunidade; iv) promover a 

inserção social de pessoas e grupos mais vulneráveis; v) responder às necessidades 

concretas da população; criar condições para a mudança (Bonfim et al., 2000). 

 O Centro Comunitário é um espaço agregador e acolhedor, junto das crianças, 

jovens e adultos. Funciona como um polo de Atendimento/Acompanhamento dos 

agregados familiares multiproblemáticos/ multidesafiadas, com o intuito de apoiar nas 

fortes carências económicas, desemprego, baixa escolaridade, absentismo escolar, 

menores em situação de risco entre outras problemáticas (Cáritas Diocesana de Viseu, 

2020b). Assim, organiza respostas integradas para fazer face às necessidades globais 

da população, de caráter preventivo e de minimização dos efeitos de exclusão social. 

Constitui-se como um agente dinamizador da participação das pessoas, famílias e 

grupos sociais (Bonfim et al., 2000). 

 O Centro Comunitário desempenha um papel crucial na consolidação e criação 

de laços a nível local, do bairro, reforçando o “laço social” onde são vividas as relações 

e onde podem ser descobertas as soluções (Bonfim et al., 2000). 

 A Cáritas Diocesana de Viseu desenvolve a resposta social Centro Comunitário 

no Bairro Social de Paradinha, na Freguesia de Repeses e S. Salvador e pretende atuar 

ao nível do desenvolvimento pessoal, social e comunitário do local onde está inserido 

(Cáritas Diocesana de Viseu, 2020b). São abrangidos por esta resposta social cerca de 

139 indivíduos, de todas as faixas etárias. Esta resposta conta, ainda, com uma equipa 
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multidisciplinar constituída por uma Assistente Social, uma Educadora Social, um 

Sociólogo, uma Professora de apoio e, ainda, duas assistentes operacionais. 

 O Centro Comunitário do Bairro Social de Paradinha privilegia o carácter de 

proximidade junto da comunidade intervencionada, visando o seu processo de 

mudança, uma maior capacidade de integração e participação social (Cáritas Diocesana 

de Viseu, 2020b). Complementa as suas atividades com acompanhamento na 

educação, formação profissional, procura ativa de emprego, entre outros. Presta ainda 

um serviço descentralizado da Segurança Social, no âmbito do Serviço de Atendimento 

e Acompanhamento Social em matérias de ação social e RSI.  

 O público-alvo desta resposta social abrange famílias socialmente 

desfavorecidas, beneficiários do RSI e de outras prestações, minorias éticas, em 

especial, de etnia cigana, crianças e jovens em situação de risco ou comportamentos 

desviantes, ex-reclusos e toxicodependentes em recuperação (Cáritas Diocesana de 

Viseu, s.d.).  

 A intervenção desta resposta social, de uma forma geral, passa por: estratégias 

de carácter preventivo; dinâmicas de minimização de situações de pobreza, exclusão 

social, marginalidade e abandono escolar; promoção de projetos de vida; espaços de 

comunicação, informação e formação; apoio na resolução de problemas; 

encaminhamento e acompanhamento; desenvolvimento de competências pessoais e 

sociais; ações de caracter lúdico e pedagógico. 

 

2.2. Projeto Caminhos E8G 

 O Projeto Caminhos E8G é promovido e gerido pela Cáritas Diocesana de Viseu, 

no âmbito da 8.ª geração do Programa Escolhas, inserido no Alto Comissariado para as 

Migrações e tutelado pela Presidência do Conselho de Ministros. Este Programa “atua 

na área da integração social, foi criado em 2001 através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 4/2001, de 9 de janeiro, tendo sido sucessivamente renovado até 31 de 

dezembro de 2020 com a missão de promover a inclusão social de crianças e jovens 

provenientes de contextos com vulnerabilidade socioeconómica” (Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 71/2020, p.25). 

 O Projeto Caminhos E8G, no âmbito do Programa Escolhas, contribui para o 

reforço da coesão social, o combate à discriminação e a promoção da igualdade de 

oportunidades. Desta forma, concretiza ações nas áreas da educação, formação e 

qualificação, emprego e empreendedorismo, fomentando também a participação cívica 
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e a cidadania ativa. Este Programa apoia, principalmente, pessoas de etnia cigana e 

descendentes de imigrantes, procurando combater a discriminação e estereótipos 

associados (Resolução do Conselho de Ministros n.º 71/2020). 

 Assim, este programa pretende atuar em territórios onde existe uma maior 

concentração do risco de exclusão, junto das comunidades ciganas expostas a um 

maior estigma e isolamento geográfico e social. De uma forma geral, contribui para o 

sucesso escolar e redução do absentismo e abandono escolar; coopera na promoção 

do emprego e da empregabilidade; contribui para a promoção da saúde, da prática 

desportiva e da participação em atividades artísticas e culturais, entre outros. 

 Posto isto, o Programa Escolhas é “apontado como uma boa prática no âmbito 

da integração de imigrantes, bem como no âmbito das políticas mais abrangentes de 

prevenção da delinquência e do crime, o que coloca igualmente a manifesto o enorme 

valor social do Programa” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2015, p.9825).  

 A Cáritas Diocesana de Viseu tem desenvolvido vários projetos, ao longo das 

diferentes edições deste Programa. O Projeto Caminhos E8G usufrui de um espaço 

junto ao Bairro da Balsa (bairro de habitação social) em Viseu e conta com uma equipa 

constituída por duas Assistentes Sociais e um monitor do projeto. Este projeto prevê a 

dinamização comunitária, a participação e a cidadania das crianças e jovens das 

comunidades ciganas residentes no concelho. Tem, por isso, como foco principal a 

intervenção com crianças e jovens entre os 6 e os 18 anos, particularmente expostos a 

situações de risco e exclusão, visando a igualdade de oportunidades, promoção da 

inclusão social e reforço da coesão social (Cáritas Diocesana de Viseu, s.d.). 

Complementarmente, trabalha também com jovens entre os 19 e os 25 anos e 

agregados familiares. Este projeto prevê intervir com 52 participantes diretos e 110 

participantes indiretos (num total de 162 indivíduos), anualmente. 

 São, assim, objetivos gerais deste projeto: promover a inclusão social e a 

igualdade de oportunidades, a partir do desenvolvimento de competências de cidadania 

e de estratégias promotoras de sucesso escolar, trabalhando dois eixos de ação do 

Programa Escolhas: “Educação, Inclusão Digital, Formação e Qualificação” e 

“Dinamização Comunitária, Saúde, Participação e Cidadania” (Cáritas Diocesana de 

Viseu, s.d.). 

 

2.3. Gabinete de Atendimento Social  

 O Gabinete de Atendimento Social localiza-se na sede da Cáritas Diocesana de 
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Viseu, e é gerido pela Dra. Manuela Alberto, Técnica Superior de Educadora Social. O 

Atendimento Social pretende informar, encaminhar e dar resposta às situações 

emergentes, particularmente na promoção de iniciativas que visem a integração de 

famílias socialmente desfavorecidas (Cáritas Diocesana de Viseu, s.d.).  

 O atendimento social é “um serviço personalizado, disponibilizado às pessoas e 

às famílias em situação de vulnerabilidade social ou de carência (pobreza) para as 

apoiar na resolução dos seus problemas” (Instituto da Segurança Social, 2022, p.4). 

Desta forma, é um serviço que pretende informar e orientar, realizar um plano de 

inserção social e fornecer apoios monetários (Instituto da Segurança Social, 2022). 

 É uma resposta articulada que completa a intervenção levada a cabo pelos 

serviços oficiais, visto que desburocratiza apoios financeiros para que possam dar 

resposta a situações urgentes de forma a satisfazer necessidades básicas (Cáritas 

Diocesana de Viseu, s.d.). 

 Para além da articulação feita dentro das respostas da própria instituição, é um 

serviço disponível a toda a Diocese de Viseu, cada vez mais alargado geograficamente, 

como resposta às necessidades das famílias (Cáritas Diocesana de Viseu, s.d.). 

 Para fazer face aos diversos pedidos que lhe são dirigidos, a Cáritas Diocesana 

de Viseu conta com programas de apoio financeiro, aos quais recorre após a análise de 

cada situação, nomeadamente, a Loja Social, o Programa Prioridade às Crianças e o 

Fundo Social Cáritas Diocesana (Cáritas Diocesana de Viseu, 2020b). 

 Assim, a Cáritas Diocesana de Viseu, particularmente, com a atuação desta 

resposta, é também uma instituição da “linha da frente” pois considera situações que 

exigem resposta imediata para quem se encontra no “limiar do suportável”, como 

aquisição de alimentos e/ou medicamentos, o pagamento de rendas, faturas da luz e 

água (Cáritas Diocesana de Viseu, 2020b). 

 

 

 

 

 

 

 

 



29 

 

III Parte – Prática do Estágio no Contexto 

 O Estágio Curricular na Cáritas Diocesana de Viseu teve início a 13 de 

Dezembro de 2021 e término a 22 de Abril de 2022, decorreu ao longo de 600 horas 

(Anexo A), período no qual fui orientada pela Dra. Manuela Alberto, Educadora Social 

na instituição, e pelas Professora Cátia Magalhães e Ana Berta Alves, orientadoras 

académicas.  

 Escolhi esta instituição para realizar o estágio curricular por ser uma instituição 

de referência em Portugal, e por ter oportunidade de trabalhar junto de crianças e 

famílias que vivem em bairros sociais e, assim, conhecer esta realidade de perto. Sabia 

que ia ser um desafio o que também motivou a minha escolha para intervir neste âmbito. 

 Para a elaboração da parte III do presente relatório, seguiu-se, de forma 

alargada, o Modelo de Planeamento de Projetos Sociais de Pérez-Serrano (2008), em 

que o projeto é descrito “como um plano de trabalho com carácter de proposta que 

consubstancia os elementos necessários para conseguir alcançar os objectivos 

desejáveis. Tem como missão prever, orientar, e preparar bem o caminho que se vai 

fazer, para o seu posterior desenvolvimento” (p.16). O trabalho desenvolvido e 

apresentado neste relatório, enquadra-se na classificação de projetos sociais, que se 

prendem com situações que se afastam de uma normalidade socialmente definida, 

implicando inclusive um desvio em relação à normalidade do seu próprio grupo 

(Serrano, 2008). Deste modo, os projectos sociais “tentam sempre resolver uma 

carência, uma necessidade e olham sempre para o futuro, que tentam melhorar” (Peréz-

Serrano, 2008, p. 18) 

 Para tal, teve-se em conta as várias fases, nomeadamente Diagnóstico, 

Planificação, Execução/implementação e Avaliação (Serrano, 2008). De seguida, serão 

apresentadas as diferentes fases e principais componentes. Contudo, é importante 

referir que a elaboração de um projecto social constitui um processo aberto e flexível, 

em constante reconstrução, em função da avaliação contínua que acompanha o seu 

desenvolvimento. 

 

1.  Diagnóstico 

 Segundo Pérez-Serrano (2008), a fase de diagnóstico pressupõe a deteção e 

delimitação de problemas/necessidades, estabelecimento de prioridades, 

fundamentação do projecto, definição da população, calendarização e previsão de 
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recursos. 

No decorrer das primeiras semanas de estágio, e após pesquisas prévias no âmbito 

dos contextos de intervenção do local de estágio e população em questão, bem como 

reuniões com as orientadoras e um primeiro contacto com a Diretora Técnica para ficar 

mais familiarizada com os contextos, principais características e necessidades e 

elaborar o plano de estágio, no sentido de uma primeira análise/discussão sobre o 

contexto e linhas de intervenção (Anexo B). A partir deste levantamento foi elaborado 

um esboço de proposta de intervenção, para posterior reunião conjunta com a Diretora 

Técnica, responsáveis das respostas sociais Centro Comunitário e Projeto Caminhos 

E8G e orientadoras da instituição. Nesta reunião com todos os intervenientes 

(estagiária, profissionais e orientadoras), foi apresentada a proposta e discutida, tendo 

ficado definido que seria enriquecedor avançar no sentido apresentado, e que o estágio 

permitisse o contacto com as diferentes valências para ter oportunidade de aprofundar 

o meu conhecimento sobre as diversas respostas sociais e especificidades das 

respetivas intervenções. 

 Desta forma, o meu estágio começa a 13 de Dezembro no Centro Comunitário de 

Paradinha com a supervisão da Dra. Susana Criado e, posteriormente, no Projeto 

Caminhos E8G a 14 de Fevereiro de 2022, com a supervisão da Dra. Ana Pinto, com 

um total de 285 e 263 horas, respetivamente. Ainda durante este período, tive a 

possibilidade de estar no atendimento social com a Dra. Manuela Alberto, num total de 

52 horas. 

 De seguida, apresentam-se as principais características e necessidades/ 

problemas levantadas inicialmente e apontados pelos profissionais de cada resposta 

social que integrei, na fase de diagnóstico. 

 Quanto à fundamentação do projeto esta não sera especificamente apresentada 

nesta parte do relatório, na medida que na fase inicial do estágio foram realizadas 

pesquisas prévias no âmbito dos contextos de intervenção do local de estágio e 

população em questão e que foram apresentadas e sistematizadas na parte I deste 

trabalho, orientado para a fundamentação e enquadramento teórico do trabalho 

desenvolvido. 

 No que concerne à definição da população a intervir, definiu-se que seriam as 

crianças e jovens que frequentam o Centro Comunitário, com idades compreendidas 

entre os 6 e os 18 anos e adultos de qualquer faixa etária mais especificamente com 

um grupo de pais (numa fase posterior será apresentado de forma mais detalhada os 

aspetos em questão). Desta forma, o Centro Comunitário abrange toda a população 
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residente do Bairro de Paradinha. 

 

Figura 2 - Necessidades levantadas no Centro Comunitário de Paradinha 

 

 

 Deste modo, o estabelecimeto de prioridades começou por perceber as 

necessidade do Centro Comunitário de Paradinha, e relativamente aos adultos, 
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incapacidade na procura ativa de trabalho, existem também poucas oportunidades de 

emprego para esta população devido não só à baixa escolaridade que estes 

apresentam, como também à discriminação de que são alvo. Este tipo de situações 
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Centro Comunitário

Adultos

Dificuldades na Gestão 
Doméstica

Pouca participação nas 
atividades promovodas 

pelo Centro Comunitário

Desemprego

Dificuldade na imposição 
de regras e limites

Exclusão Social

Crianças e Jovens

Absentismo Escolar

Pouca Participação nas 
atividades promovidas 

pelo Centro Comunitário

Exclusão Social



32 

 

alimentares.  

 Em alguns casos específicos, notava-se também a dificuldade dos 

pais/cuidadores em impor regras e limites às crianças e jovens e promover hábitos e 

práticas de uma alimentação saudável ou uma adequada higiene. 

 Os habitantes do bairro social de Paradinha, embora participem nas atividades, 

demonstram um certo desinteresse e pouca valorização, tanto os adultos como as 

crianças. Quando existe uma atividade, é necessário por parte dos técnicos haver 

insistência para a sua participação. A maior parte da população adulta do bairro está, 

atualmente, em formações para colmatar as consequências do desemprego, o que 

acaba por diminuir a adesão às iniciativas do Centro Comunitário, uma vez que as 

formações ocupam o dia todo das pessoas. 

 Para além disso, denota-se um claro absentismo escolar, sendo notório que 

tanto pais como filhos não valorizam a escola. Há pouca preocupação com assiduidade. 

As crianças não têm motivação escolar e os pais pouco se envolvem na vida escolar 

dos filhos. 

 Relativamente à calendarização da intervenção, em traços gerais o estágio 

decorreu de 13 de dezembro de 2021 a 11 de Fevereiro de 2022 nesta resposta. De 

modo mais específico, atendendo a esta resposta,  o estágio decorreu de segunda a 

sexta-feira, no horário das 9h às 17h30. Durante as manhãs, focava-me, 

essencialmente, na planificação de atividades e colaborava no que fosse necessário, 

uma vez que as crianças apenas frequentavam o Centro Comunitário durante a tarde 

após sairem da escola. Durante a tarde estava com as crianças e implementava as 

atividades que tinha planeado. 
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Figura 3 - Necessidades levantadas no Projeto Caminhos E8G 

 

 

 As necessidades identificadas no Projeto Caminhos E8G, relativamente às 

crianças e jovens, são semelhantes às detetadas no Centro Comunitário: o absentismo 

escolar e a falta de motivação das crianças para com a escola. Outra necessidade 

apontada pelas técnicas prende-se com o escasso apoio ao estudo e que, por isso, tem 

sido assegurado neste espaço e acompanhado por estas técnicas.  

 Foi ainda referido que o questionário de risco usado através da Plataforma AGIL 

(plataforma nacional utilizada por todos os Projetos Caminhos com os dados dos 

participantes, atividades realizadas e outras informações importantes) não se revela 

suficiente para a análise do risco de cada criança/jovem de forma sucinta e direta e, 

muitas vezes, existem perguntas nesse mesmo questionário que não se adequam ao 

contexto/ população em questão. 

 Quanto à população a intervir, são participantes diretos desta resposta crianças 

e jovens dos 6 aos 18 anos residentes no bairro da Balsa, sendo este o grupo-alvo a 

que se dirige a intervenção levada a cabo pelo projeto. No entanto, de uma forma 

indireta e esporádica também apoiam adultos, idosos e crianças não residentes no 

bairro. 

 No que diz respeito à calendarização da intervenção, o estágio decorreu de 14 

de fevereiro de 2022 a 22 de abril de 2022 nesta resposta. O estágio decorreu de 

segunda a sexta-feira, no entanto, o horário neste contexto variava consoante os dias 

da semana. De uma forma geral, a intervenção/atividades estavam distribuídas de forma 

muito semelhante ao Centro Comunitário. 
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2.  Planeamento 

 Com base no diagnóstico realizado, passou-se à etapa do Planeamento. Para 

Fialho et al. (2015), o planeamento é um termo que significa o ato ou efeito de planear 

e a elaboração de um plano para conseguir alcançar um determinado objetivo. 

 Teve-se como objetivo geral a definição de eixos de intervenção, tendo em 

conta, as necessidades identificadas no Diagnóstico, bem como a organização das 

diversas atividades a realizar. 

 Assim, foram definidos eixos de intervenção prioritários que estão devidamente 

fundamentados e que concretizam objetivos mais especificos a alcançar, bem como vão 

ao encontro das necessidades detetadas e respetiva população-alvo. Nomeadamente, 

o Eixo 1: Participação em atividades com a comunidade envolvente e rede de parceiros, 

desenvolvido no Centro Comunitário e Projeto Caminhos E8G; o Eixo 2: Intervenção 

com os pais e famílias, desenvolvido no Centro Comunitário; o Eixo 3: Intervenção com 

crianças e jovens, desenvolvidos nos dois contextos já referidos; O Eixo 4: Trabalho na 

área social, desenvolvido no Centro Comunitário e no Gabinete de Atendimento Social 

e, finalmente, o Eixo 5: Levantamento de risco, desenvolvido apenas no Projeto 

Caminhos E8G. 

 A elaboração do Eixo 1 tinha como objetivo colaborar e participar nas atividades 

organizadas e dinamizadas pelo contexto e no âmbito das respetivas parcerias. 

 A intervenção comunitária procura estratégias de trabalho com a comunidade 

com o objetivo de desenvolver e de otimizar capacidades e recursos da comunidade. 

Esta intervenção deve realizar-se com a participação e envolvimento das pessoas, 

promovendo, assim, o desenvolvimento de projetos que sejam, realmente, adequados 

às necessidades das mesmas (Ferreira, 2015), com o intuito de promover a mudança 

(Trevisan, 2009). Assim, a intervenção com a comunidade promove o exercício da 

cidadania e a melhoria da qualidade de vida, através da aquisição de diversos valores 

comunitários (Fernández, 2009).  

 A educação, neste tipo de intervenção, dever ser perspetivada “enquanto veículo 

fundamental de desenvolvimento” (Trevisan, 2009, p.4). Desta forma, a comunidade 

constitui-se como centro de intervenção pedagógica e educativa que conta com atores 

locais, instituições públicas, políticas, sociais, educativas, de saúde, e sociedade na 

dinamização do trabalho e desenvolvimento comunitário (Trevisan, 2009).  

 Por sua vez, o Eixo 2, que diz respeito à Intervenção com os pais/cuidadores 

teve como objetivo o desenvolvimento e sensibilização para uma maior 

responsabilização e envolvimento em diversos temas sentidos e avaliados como 
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pertinentes (ex: higiene, valorização da escola, alimentação). 

 O contexto familiar é considerado o lugar privilegiado para a promoção da 

educação infantil, onde o indivíduo aprende regras e modos de se relacionar (Patias et 

al., 2013). Segundo Shaffer (2005, cit. por Patias et al., 2013) a família tem um papel 

fundamental na educação e socialização do indivíduo. No entanto, algumas práticas 

educativas podem funcionar como fatores de risco, quando existem dificuldades na 

educação dos educandos. Assim, torna-se pertinente intervir junto dos progenitores 

para orientá-los sobre as consequências de tais práticas e oferecer alternativas mais 

positivas de educar os filhos (Patias et al., 2013). 

 A realização de programas de intervenção com pais é crucial para dotá-los de 

competências para promover a saúde da criança, acompanhar os filhos nas diferentes 

fases do desenvolvimento, facilitando, assim, a adaptação dos mesmos ao seu contexto 

social, e também empoderá-los para que consigam resolver os problemas e educar os 

filhos (Cia et al., 2010). 

 O Eixo 3 que corresponde à intervenção com crianças e jovens teve como 

objetivo desenvolver competências e aprendizagens transversais nas crianças e jovens. 

Assim, prevê realizar ações de sensibilização sobre temas avaliados como adequados 

e relevantes (ex: comportamentos desviantes, valorização da escola, entre outros), o 

desenvolvimento de competências pessoais e sociais, a participação nas dinâmicas de 

carácter lúdico e pedagógico com crianças e jovens; o acompanhamento Individual e 

realização de atividades que incentivem um maior envolvimento e participação das 

crianças e jovens. 

 A infância e juventude são etapas privilegiadas do desenvolvimento humano, por 

isso, é nestas etapas que se deve apostar no desenvolvimento pessoal, social e 

emocional para a realização das crianças enquanto pessoas (Gomes, 2017). 

 Segundo Silva e Raggi (2019), as atividades lúdicas são um recurso pedagógico, 

essencial para o desenvolvimento da criança pois, desta forma, adquirem diversos 

conhecimentos e competências, de uma forma agradável e divertida. Num contexto de 

atividade lúdica estimulante, as crianças desenvolvem competências em vários 

domínios (Gomes, 2017), como por exemplo, competências pessoais, sociais e 

emocionais. Estas competências assetam num conjunto de valores sociais e humanos 

dos quais se destacam a igualdade, a solidariedade, a cooperação, a coesão social, a 

valorização das diferenças, a cidadania ativa e a participação social (Calado, 2014).  

 As competências sociais dizem respeito a “capacidades interpessoais de 

relacionamento que ajudam os jovens a partilhar sentimentos, a pensar, a conseguir 
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objetivos sociais e interpessoais, gerando soluções eficazes e realistas para os 

problemas antecipando consequências e obstáculos potenciais” (Calado, 2014, p.70). 

Já as competências emocionais referem-se à capacidade para identificar e reagir aos 

sentimentos e emoções, controlando reações ou impulsos emocionais, e capacidade de 

lidar com a frustração (Calado, 2014). 

 Neste sentido, trabalhar com as crianças competências sociais e emocionais 

aumenta as oportunidades de socialização com os pares, melhoram o sucesso 

académico e social (Mccabe & Altamura, 2011, cit. por Gomes, 2017).  

 O Eixo 4 diz respeito ao Trabalho na área social, e teve como objetivos o 

enquadramento e acompanhamento social de famílias, designadamente, através da 

leitura e análise dos processos das famílias, colaboração na realização de trabalho 

burocrático, participação e observação no atendimento social.  

 O atendimento social é um serviço personalizado, com o objetivo de apoiar as 

pessoas ou famílias em situação de vulnerabilidade social na resolução dos seus 

problemas (Instituto da Segurança Social, 2022). Pretende informar, encaminhar e dar 

resposta a situações/problemas emergentes através de apoios financeiros e/ou outros 

de forma a satisfazer necessidades básicas (Cáritas Diocesana de Viseu, s.d.). 

 Por último, o Eixo 5 corresponde ao Levantamento do Risco, que teve como 

objetivo o uso e ajustamento da gestão e avaliação do risco efetuado através de um 

questionário da plataforma AGIL, que o Projeto Caminhos E8G utiliza para avaliar o 

risco de cada criança e jovem. Para isso, foi realizado um questionário de risco mais 

completo e dirigido para o contexto, de forma a complementar o modelo já implementado 

no levantamento do risco nas crianças abrangidas pelo Projeto Caminhos E8G.  

 A avaliação do risco pode ser definida como uma sistemática recolha de 

informações, com o objetivo de determinar o grau de risco ou probabilidade de uma 

criança ser abusada ou negligenciada no futuro (English & Pecora, 1994, cit. por Reis, 

2009). Esta avaliação de risco pode ser implementada com recurso a vários tipos de 

instrumentos empíricos (Reis, 2009). 

 Segundo Reis (2009), na sequência da necessidade de os profissionais das 

áreas de apoio e proteção de crianças e jovens melhorarem as suas capacidades de 

prevenção de casos de maus-tratos infantis, tem-se desenvolvido um sistema de 

avaliação de risco, de forma a “ajudar os técnicos a fazer uma estimativa/previsão de 

futuro risco de abuso ou negligência para assim poderem melhor tomar decisões sobre 

as crianças e as suas famílias (…)”, pretendendo, assim, “(…) aumentar a fiabilidade e 

a precisão das tomadas de decisão dos técnicos” (p.207).  
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 Posto isto, as atividades foram planeadas e organizadas (e são apresentadas no 

ponto seguinte do relatório – implementação), de forma a ir ao encontro destes eixos de 

intervenção, tendo em conta as necessidades e problemas mencionados no 

diagnóstico, garantindo, assim, a intencionalidade na intervenção. 

 Quanto aos recursos necessários, de referir que, nos dois contextos, desde os 

primeiros contactos e aquando da preparação do inicio do estágio, foi sempre 

demonstrada disponibilidade e recetividade para a utilização livre de materiais/ recursos 

e espaços para a realização das atividades. Também a preparação das atividades, 

enviadas em planificação e discutidas em reunião e/ou contacto telefónico mensal com 

as orientadoras, era sempre apresentada e apoiada pelos técnicos dos contextos de 

estágio que ajudavam no ajustamento necessário e sugestão de atividades seguintes 

(reuniões regulares com responsáveis de cada respostas social). 

A recolha de dados e avaliação decorreu em todas as fases, o que foi 

determinante, não só na definição dos eixos e definição das atividades a desenvolver, 

mas também nos ajustamentos que iam sendo efetuados ao longo da implementação. 

 Para a avaliação das atividades realizadas foram utilizados três instrumentos, 

direcionados às crianças e jovens, aos pais/cuidadores e às técnicas de cada resposta 

social que, posteriormente, serão abordados mais concretamente na avaliação. 

 

3. Implementação 

3.1. Eixo 1 – Participação em atividades com a comunidade envolvente e 

rede de parceiros 

 Ao longo do estágio curricular tive oportunidade de acompanhar diversas 

iniciativas realizadas com a comunidade envolvente, bem como colaborar nas 

atividades realizadas tanto pelo Projeto Caminhos E8G, como pelo Centro Comunitário 

e com os seus respetivos parceiros, designadamente, na comemoração de dias festivos, 

na participação em seminários e cursos online referentes à área de intervenção, em 

atividades realizadas com entidades parceiras, entre outros.  

 As atividades referentes a este eixo tiveram como objetivo principal a 

sensibilização da comunidade sobre diversos temas e proporcionar momentos de 

convívio entre os membros da comunidade. O meu papel nestas atividades era de 

colaboração e cooperação, dando apoio no que fosse necessário. Também tive 

oportunidade de elaborar e dinamizar algumas atividades consoante sugestões das 



38 

 

técnicas. 

 

Comemoração de dias festivos 

 No decorrer do estágio no Centro Comunitário, colaborei na comemoração do 

Dia do Chá (Anexo C), onde foram convidadas mulheres adultas do Bairro de Paradinha 

para um momento de convívio acompanhado de chá e bolo.  

 Posteriormente, foi desenvolvida pelo Centro Comunitário uma atividade de 

comemoração do Dia Mundial do Mágico (Anexo D) dinamizada por um colaborador da 

Cáritas Diocesana de Viseu, onde foi demonstrado às crianças alguns truques de magia. 

Colaborei, ainda, no atelier de culinária planeado pela equipa do Centro Comunitário, 

na confeção de croissants folhados de chocolate para a celebração do Dia Mundial da 

Nutella (Anexo E), direcionado às crianças.  

 No Projeto Caminhos E8G, ajudei na realização da atividade do Dia dos 

Namorados que consistia na realização de um cartaz escrito pelas crianças sobre o que 

é violência no namoro. Desta forma, foi possível consciencializa-los acerca deste tema. 

Também participei nos festejos do Carnaval onde ajudei as crianças e jovens a construir 

as suas próprias máscaras.  

 Colaborei, ainda, na atividade do Dia da Mulher (Anexo F) onde foi proposto às 

crianças pintarem uma folha de desenho da forma que quisessem e, posteriormente, 

foram coladas fotografias de mulheres importantes da história, juntamente, com uma 

breve informação. 

 Outra atividade na qual colaborei e ajudei a organizar foi a caça aos ovos da 

Páscoa (Anexo G), uma atividade que tinha como objetivo festejar a páscoa. Esta 

atividade realizou-se no parque do Fontelo e foi direcionada aos jovens. Dividiram-se 

em duas equipas e cada equipa tinha de encontrar o maior número de ovos espalhados 

pelo parque.  

 

Seminários e cursos online 

  Assisti a uma Palestra sobre “Poupança de Energia”, realizada no bairro de 

Paradinha, dinamizada pela Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 

(DECO). 

 Por recomendação das técnicas do Projeto Caminhos E8G, assisti à sessão 

“Conversas com” da Coleção Projetos e Práticas de Inovação Social "Um Cerco 
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Educativo-Alternativo (1-CEA). Projeto de Trabalho Educativo de Rua".  

 Assisti também à tertúlia “Integração em Diálogo” que teve lugar na escola D. 

Luís Loureiro e consistia na Comemoração do Dia Internacional do Cigano. A mesma 

teve a participação de dois oradores da comunidade cigana, uma estudante, que está a 

terminar a Licenciatura em Direito e um membro da equipa técnica do Projeto Caminhos 

E8G. Tive, ainda, oportunidade de vizualizar o documentário “Drom Kalins”, seguido do 

testemunho de uma mulher cigana estudante do ensino superior. 

 Realizei o curso “Competências para a Interculturalidade” online de modalidade 

e-learning com um total de 4 horas, promovido pela plataforma NAU, que resulta da 

parceria entre o Alto Comissariado para as Migrações (ACM I.P.) e o Instituto Nacional 

de Administração, I.P. (INA), que foi bastante útil e oportuno na realização deste estágio. 

   

Atividades com a rede de parceiros   

 Tive oportunidade de participar em atividades realizadas pela rede parceiros da 

Cáritas Diocesana de Viseu, mais concretamente com a EAPN, Mediadores Municipais 

e Interculturais, Viseu Integra, projeto Bairro ComVida, que passo a explicar. 

 Foi organizada, em conjunto, com a Cáritas Diocesana de Viseu, os Mediadores 

Municipais e Interculturais, EAPN e Viseu Integra, a semana da interculturalidade 

(Anexo H) que decorreu de 4 a 10 de Abril de 2022, em Viseu, e contou com diversas 

iniciativas e atividades no sentido de sensibilizar a comunidade a as crianças acerca 

desta temática. Para a realização desta semana, participei em várias reuniões de 

preparação e organização com os parceiros envolvidos já referidos anteriormente. 

Assim, participei na atividade Bingo Intercultural (Anexo I) que decorreu na Escola 

Básica do 1º ciclo do Bairro Municipal.  

 Realizei, em conjunto com as estagiárias da EAPN, uma atividade dirigida às 

crianças do Projeto Caminhos E8G e do Centro Comunitário. A atividade tinha como 

base o Conto “A Menina das Tranças” (Anexo J), história sobre uma menina de etnia 

cigana que queria estudar e o pai não concordava com tal atitude e que pretendia 

abordar a interculturalidade. No seguimento desta atividade, participei na sessão 

“Tradições e Diversidade” onde apresentei, em conjunto, com as estagiárias da EAPN, 

a atividade “A menina da Trança” aos diversos parceiros envolvidos na Semana da 

Interculturalidade. 

 Segundo Damázio (2008), a interculturalidade pressupõe uma sociedade em 

que as comunidades étnicas e os grupos sociais reconhecem as suas diferenças e onde 
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se prevê uma mútua compreensão. Assim, a interculturalidade reconhece o direito à 

diferença e luta contra todas as formas de discriminação e desigualdade social, 

promovendo diálogo entre pessoas e grupos que pertencem a culturas diferentes, de 

forma a superar os conflitos existentes (Damázio, 2008).  

 Atualmente, a criança é confrontada, desde cedo, com a diversidade de culturas 

(Ramos, 2001), o que provoca tensões, reações de intolerância e discriminação, desta 

forma, é importante criar diversas iniciativas que promovam o respeito mútuo, a 

aceitação da diferença e a construção de uma sociedade em que todos possam ser 

cidadãos plenos (Sacavino, 2020). 

 No âmbito da educação financeira, novamente com a EAPN, realizou-se uma 

atividade com as crianças do Projeto Caminhos E8G dinamizada pelas estagiárias da 

EAPN que consistia num jogo dinâmico (Anexo K) onde as crianças tinham uma lista de 

compras e algum dinheiro que tinham de gerir. 

 A educação financeira é a processo pelo qual os indivíduos melhoram o seu 

conhecimento dos conceitos financeiros através de formação ou outras ferramentas, 

apresentado como objetivo o desenvolvimento de competências das suas finanças 

individuais. A educação financeira visa, assim, tornar as pessoas mais conscientes de 

alguns riscos e oportunidades financeiras para investimento, consumo e poupança 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico [OCDE], 2005). A 

educação financeira infantil deve ir, e vai, além da simples preocupação com o ensinar 

sobre o uso de dinheiro, a começar pela necessidade de conscientização sobre a 

importância relativa do dinheiro e das riquezas na vida das pessoas (Modernell, 2014). 

 Também tive oportunidade de assistir à reunião de Consórcio do Projeto 

Caminhos E8G onde estavam presentes os parceiros deste projeto (Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens [CPCJ] de Viseu, EAPN, Instituto de Segurança Social 

- Centro Distrital de Viseu, Câmara Municipal de Viseu, Freguesia de Viseu, 

Agrupamento de Escolas Grão Vasco) e que tinha como objetivo informar sobre as 

atividades realizadas e partilhar ideias de atividades que pudessem ser realizadas 

futuramente. 

 Colaborei também no Workshop “Começa a Primavera no Bairro” (Anexo L) 

dinamizado pelo projeto Bairro ComVida inserido no programa Bairros Saudáveis que 

consistiu numa atividade dirigida às crianças que frequentam a creche e o jardim-de-

infância, onde estas semearam algumas sementes e decoraram os vasos ao seu gosto, 

de forma a perceberem, a importância de preservar a Natureza. 

 A Educação Ambiental refere-se às ações e práticas educativas com objetivo de 
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sensibilizar um grupo de pessoas sobre as questões ambientais e à sua participação na 

proteção da qualidade do meio ambiente, desta forma, destina-se à consciência 

ecológica (Câmara, 2017).  

 As atividades lúdicas são um recurso pedagógico eficaz que contribui para o 

desenvolvimento da consciência ambiental das crianças, ensinando-as desde cedo a 

importância de preservar o meio ambiente. As atividades lúdicas proporcionam uma 

aprendizagem mais facilmente assimilável (Silva & Raggi, 2019). 

  

 

Outras atividades 

 Ainda no decorrer do estágio no Centro Comunitário acompanhei as crianças do 

bairro a uma visita à Quinta da Cruz (Anexo M), onde as crianças tiveram oportunidade 

de adquirir conhecimentos sobre a evolução e a história das árvores e, ainda, tiveram 

oportunidade de semearam algumas sementes. Como referido anteriormente, estas 

atividades são essenciais para consciecializar as crianças sobre a importância de 

preserver o meio ambiente (Câmara, 2017; Silva & Raggi, 2019). 

 Já no Projeto Caminhos E8G, apoiei as técnicas com outras atividades como foi 

o caso da Oficina sobre Brinquedos Óticos (Anexo N), a atividade “O coelho da Páscoa 

está na Casa da Ribeira” (Anexo O), a Oficina de trabalhos manuais “A natureza no 

Papel” (Anexo P) e a Aula de Kempo (Anexo Q).  

 As atividades lúdicas proporcionam às crianças aprendizagens acerca de 

diversos temas de uma forma agradável, possibilitando que a criança adquira 

conhecimentos abrangentes e competências como a autonomia e criatividade (Silva & 

Raggi, 2019). “O exercício de atividades lúdicas é essencial no processo de 

desenvolvimento da criança, pois o mesmo desenvolve a imaginação e o aprendizado 

de novos conhecimentos e ocorre de forma divertida e natural” (Silva & Raggi, 2019, 

p.4). 

 No Projeto Caminhos E8G era bastante comum apoiar as crianças na realização 

dos trabalhos de casa, na maioria dos fins de tarde. Deste modo, acompanhava 

individualmente cada criança de forma a conseguirem esclarecer as suas dúvidas, uma 

vez que o seu percurso escolar é marcado, maioritariamete, por absentismo escolar algo 

que está enraizado nestas crianças. Os pais, por sua vez, não ajudam os filhos na 

realização dos trabalhos de casa, não só por não considerarem necessária a escola, 

como também porque não têm qualificações necessárias para os ajudar. 
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3.2. Eixo 2 - Intervenção com os pais 

 Como referido anteriormente, este eixo apenas foi implementado no Centro 

Comunitário e contei com a participação de duas senhoras que tinham ao seu encargo 

menores, uma avó e uma mãe.  

 Estas sessões com os cuidadores foram planeadas com o apoio da Dra. Teresa 

que me ajudou a identificar os cuidadores (pais, avós, etc) que pudessem beneficiar 

deste tipo de sessões, bem como os que tivessem disponibilidade para tal. Deste modo, 

apenas foram escolhidas duas senhoras, uma vez que foram as únicas que se 

mostraram disponíveis paral tal. Assim, tendo em conta as suas necessidades 

individuais, foram definidas as temáticas prioritárias a explorar com cada uma. Estas 

necessidades prendiam-se, principalmente, com o estabelecimento de regras e limites, 

a alimentação saudável e a higiene infantil. 

  Esta intervenção consistiu na realização de sessões individuais, onde eram 

abordados os temas escolhidos. Para além disso, era também um espaço onde as 

senhoras podiam partilhar as suas experiências e dificuldades.  

 Numa tentativa de manter a criança na sua família de origem, quando esta se 

encontra exposta a situações de perigo, deve-se privilegiar, sempre que possível, a 

intervenção com a família, mais concretamente a promoção de competências parentais 

(Camilo et al., 2013). Desta forma, os programas de promoção das competências 

parentais focam-se na relação educativa e satisfação das necessidades e direitos da 

criança (Abreu-Lima et al., 2010). 

 Assim, a educação parental é uma formação que pretende que os pais adquiram 

competências para exercer as suas funções enquanto “prestadores de cuidados, de 

atenção, afeto, para que possam exercer vínculo com os seus filhos e torná-los felizes” 

(Gomes, 2018, p.36). Em suma, a educação parental promove valores e atitudes que 

não sejam de caracter violento e que tratem a criança com respeito e amor essenciais 

para o seu desenvolvimento (Gomes, 2018). 

 Um dos temas abordados foi a Alimentação Saudável (Anexo R), uma vez que 

é importante que a criança tenha hábitos, desde cedo, de uma alimentação equilibrada 

e saudável pois é essencial no crescimento e desenvolvimento da criança, seja a nível 

físico como cognitivo, para além disso, mantém o cérebro ativo e saudável. A família é 

fundamental para este processo (Alves & Cunha, 2020) e deve, por isso, estar 

devidamente informada e sensibilizada. 
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 Outro tema foi a Higiene Infantil (Anexo S). A higiene é um importante fator na 

nossa saúde, que deve ser praticado diariamente, de modo, a evitar doenças causadas 

principalmente por fungos e bactérias. Posto isto, é crucial serem ensinados hábitos de 

higiene, desde cedo, às crianças (Silva & Alves, 2014). Desta forma, é a família que tem 

o papel de educar as crianças para estes hábitos, reconhecendo o seu papel como 

modelo. 

 Por fim, e tendo em conta, que a dificuldade destas senhoras recaia, 

principalmente, sobre a educação das crianças, pois estas eram descritas como 

desafiantes e tinham comportamentos desadequados, decidimos, através de três 

sessões, explorar os temas: Regras e Limites (Anexo T), Disciplinar na Adolescência 

(Anexo U) e Práticas Parentais Positivas (Anexo V). Desde os primeiros anos de vida, 

o bebé começa a construir o seu referencial de atitudes ao observar o comportamento 

do adulto. Assim, os pais incutem nos filhos certos ideais e habilidades sociais e, para 

isso, é importante existir regras e limites que permitirá formar a sua personalidade e 

conduta em sociedade. Deve-se salientar, também, a importância parental na educação 

do filho adolescente. A adolescência é uma fase de mudanças e, como tal, as regras e 

limites impostas pelos pais deve acompanhar estas mudanças (Rinhel-Silva et al., 

2012). 

 Para este eixo, foi realizada uma pesquisa aprofundada sobre os diversos temas 

e contei com o apoio de colegas da área que me facultaram materiais usados no seu 

dia-a-dia profissional, mais concretamente, na área de Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental. Desta forma, elaborei as apresentações de acordo com 

pesquisas prévias, através do recurso ao powerpoint. Tendo em conta o público-alvo 

(senhoras de baixa escolaridade), elaborei as apresentações de forma suscinta e 

objetiva para serem facilmente entendidas, com conceitos-chaves, previligando a 

criação de um ambiente de partilha e discussão próxima sobre estas questões. 

 

3.3. Eixo 3 - Intervenção com crianças e jovens  

 Neste eixo de intervenção dinamizei um conjunto de atividades direcionadas às 

crianças e jovens, visando desenvolver competências pessoas e sociais. Neste âmbito 

realizou-se diferentes atividades que serão enquadradas e apresentadas de seguida.  

 No nosso dia-a-dia deparamo-nos com situações que nos obrigam a lidar com 

as diversas emoções. Desta forma, é essencial desenvolver as competências ao nível 

da regulação das próprias emoções (Macedo & Sperb, 2013). Assim, “processos de 
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regulação de emoções são comportamentos, habilidades e estratégias que podem ser 

conscientes ou inconscientes, automáticos ou controlados por esforço, e que servem 

para modular, inibir ou incitar a experiência e a expressão emocional” (Gross & 

Thompson, 2007 cit. por Macedo & Sperb, 2013, p.134). As emoções e a sua regulação 

executam um papel importante no comportamento da criança (Rebelo, 2018). É 

essencial que a criança consiga gerir as suas emoções, no sentido de desenvolver 

mecanismos de coping e adaptação. Assim, “a forma como a criança organiza e 

experiencia as emoções é determinante, influenciando posteriormente as relações que 

esta estabelece com o meio que a rodeia” (Pereira et al., 2010, p.26). 

 De forma a abordar a gestão de emoções com as crianças realizei duas 

atividades. A primeira consistia na visualização do filme “DivertidaMente” (Anexo W), 

sendo este um filme que aborda as 5 emoções e que explora a importância de cada 

uma. Depois da visualização do filme foi feito um debate sobre a temática deste onde 

cada criança partilhou o que achou do filme e também o que aprendeu sobre as 

emoções.  

 A outra atividade denominava-se “O que mexe com as minhas emoções?” e 

consistia em perceber os estados emocionais que acompanham as crianças com maior 

frequência (Anexo X), e de que forma estas caracterizam cada emoção (negativa ou 

positiva).  

 Outra temática explorada com as crianças foi a autoestima e o 

autoconhecimento. Assim, realizei com as mesmas uma atividade que consistia que 

cada criança escrevesse um anúncio a descrever-se e a “vender-se” como amigo, filho, 

neto, irmão (Anexo Y); explicando as razões por que é que alguém os compraria. 

Posteriormente, colocaram-se os anúncios num saco, e tirando um a um, leu-se em voz 

alta um de cada vez, tentando adivinhar quem o escreveu (Brandes & Phillips, 2010). 

 A autoestima é a perceção que o sujeito tem de si mesmo, ou seja, o valor que 

se atribui a si mesmo. Duclos (2006) refere que o autoconhecimento consiste no 

conhecimento das nossas características pessoais (cit. por Cremers-Laurent, 2015). 

Esta imagem de si mesmo começa a formar-se desde muito cedo na criança. Assim, a 

criança vai adquirindo autoconhecimento e, gradualmente, cria a sua identidade 

(Cremers-Laurent, 2015). As crianças têm necessidade de se ”evidenciar e procurar ser 

valorizada, portanto este período é fundamental para o desenvolvimento da autoestima” 

(Harter, 2012 cit. por Cremers-Laurent. 2015, p.5).  

 Realizei também uma atividade com o uso do filme “Dia e Noite” (Anexo Z), filme 

que retrata uma relação de início mais atribulada do que o habitual, que realça a 
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importância do conhecimento de si e do outro e do respeito pelas diferenças como ponto 

de partida para uma boa relação. Após a visualização do filme, estimulei o debate com 

as crianças através do preenchimento de duas fichas acerca do mesmo (Lousada et al., 

2014). 

 As crianças e os jovens deparam-se no seu dia-a-dia com crianças diferentes, 

de outras raças, religiões, culturas, etc. Desta forma, é essencial aprenderem, desde 

cedo, a respeitar os outros e as suas especificidades (Ferreira, 2017). 

 Uma outra dinâmica realizada foi a visualização do filme “A Festa de Anos” 

(Anexo AB) que é um filme que realça a importância de cumprir regras e de ter paciência. 

Mostra que vale a pena esperar para mais tarde obter o reconhecimento dos colegas e 

dos adultos responsáveis. Posteriormente, realizou-se uma reflexão e debate através 

do preenchimento de uma ficha de atividade, de modo a que se conseguisse realçar as 

implicações dos comportamentos das personagens e as lições que o filme transmite, 

pertinentes para o cumprimento de regras que apelam à paciência e ao respeito pelo 

próximo (Lousada et al., 2014). 

 A adolescência é uma fase caracterizada pela ocorrência de diversas 

transformações, bem como enfrentar desafios importantes para o seu desenvolvimento. 

Os diferentes contextos onde o jovem interage contribuem para que estes aprendam as 

regras da sociedade mas, muitas vezes, as relações entre os pares podem gerar 

influências entre as crianças e jovens que condicionam o seu comportamento. Desta 

forma, “muitos dos comportamentos desadequados estão associados a conflitos entre 

pares, a comportamentos agressivos e à indisciplina” (p.2). Estes comportamentos 

podem ter consequências negativas tanto para o próprio, como para quem o rodeia 

(Silva, 2016). 

 No decorrer do mês de abril, por ser considerado o Mês Internacional da 

Prevenção dos Maus-Tratos na Infância, foi-me proposto que pensasse e dinamizasse 

com as crianças do Projeto Caminhos E8G atividades que abordassem esta temática. 

Assim, realizei duas atividades alusivas a este tema.  

 O Mês Internacional da Prevenção dos Maus-Tratos na Infância surge através 

de uma iniciativa de uma mulher norte americana, Bonnie Finney, em 1989, que amarrou 

uma fita azul na antena do carro, em homenagem ao seu neto, vítima mortal de maus 

tratos (CNPDPCJ, s.d.). Segundo a Direção-Geral da Saúde (2011) é considerado maus 

tratos infantis “qualquer ação ou omissão não acidental, perpetrada pelos pais, 

cuidadores ou outrem, que ameace a segurança, dignidade e desenvolvimento 

biopsicossocial e afetivo da vítima” (p.7).  
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  “Os maus-tratos constituem um fenómeno complexo e multifacetado que se 

desenrola de forma dramática ou insidiosa, em particular nas crianças e nos jovens, mas 

sempre com repercussões negativas no crescimento, desenvolvimento, saúde, bem-

estar, segurança, autonomia e dignidade dos indivíduos”. Tem consequências 

irreversíveis ao nível físico (neurológicas e outras), cognitivo, afetivo e social. (Despacho 

nº31292/2008, de 5 de Dezembro – Ministério da Saúde, p.49210). Importa, por isso, 

informar, sensibilizar e capacitar a comunidade para esta realidade. 

 Na primeira atividade, fiz um jogo de tabuleiro (Anexo AC) que aborda a temática 

“Maus-Tratos na Infância”, de modo, as crianças aprenderem e refletirem sobre o tema 

de forma dinâmica. Com este jogo foram abordados os diferentes tipos de maus-tratos 

infantis, as entidades ou pessoas a quem as crianças podem recorrer quando estão em 

perigo e, foram abordadas várias situações de risco, bem como se deve proceder 

nesses momentos. 

 Na outra atividade, fiz cartões onde estavam escritos os diversos direitos das 

crianças (Anexo AD). Cada jovem tirou um cartão e colocou na sua testa (de forma a 

não ser visto pelo próprio) e a tarefa consistiu em descobrir qual a o direito que está no 

cartão, através de pistas dos seus colegas. 

  

 

Atividades em colaboração com as estagiárias de Educação Social 

 Neste mesmo Eixo, tive oportunidade de colaborar com as estagiárias da 

licenciatura da Educação Social da ESEV-IPV em algumas atividades dinamizadas 

pelas mesmas. 

 Um dos temas abordados foi a Higiene Oral onde se implementaram duas 

atividades, através da visualização de um pequeno vídeo sobre a temática higiene oral.  

A higiene Oral tem grande importância na prevenção das doenças periodontais e da 

cárie (Freire et al., 2007). A infância é um período crucial na aquisição de novos 

conhecimentos e hábitos, que poderão se refletir nos comportamentos relacionados 

com a saúde. Neste período, ocorre um aumento do risco das doenças orais, sendo, por 

isso, importante a realização de intervenções educativas lúdicas com crianças para 

melhoria dos comportamentos adequados referentes a prática de escovação dos dentes 

e higiene oral (Sigaud et al., 2016). 

 Assim, a primeira atividade denominou-se “Dente saudável e não saudável” 

(Anexo AE) e consistia nas crianças identificarem quais os alimentos que mantinham os 
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dentes saudáveis e, em contrapartida, os que proporcionavam cáries. A segunda 

atividade concretizada foi o jogo da “Adivinha a resposta certa” sobre a higiene oral 

(Anexo AF), onde existiam vários cartões com perguntas acerca da higiene oral e 

algumas opções de resposta, e as crianças tinham de responder às mesmas. Esta 

atividade tinha como objetivos ensinar hábitos de prevenção e demonstração de 

problemas causados pela falta de higiene oral.  

 Colaborei também no Jogo da “Caixa secreta” (Anexo AG) onde as crianças 

colocaram uma venda nos olhos e à vez, tiraram um objeto de uma caixa e adivinharam 

qual era o objeto, de modo a estimular os seus sentidos e estímulos. As vivências 

sensoriais são de grande relevância para as crianças, pois a criança desenvolve as suas 

habilidades através das sensações recebidas do meio que a rodeia, e o sistema 

sensitivo tem efeitos na aprendizagem, sendo que o cérebro precisa constantemente de 

estímulo para se desenvolver (Oliveira et al., 2016). 

 Também participei na atividade “Explosão de balões” (Anexo AH) que consistia 

em encher balões e com um fio de lã, prenderam-se às pernas de cada criança e, em 

equipas, tentaram rebentar os balões da equipa adversária. O objetivo desta atividade 

era promover a motricidade das crianças e desenvolvendo a sua capacidade de trabalho 

em equipa. O movimento faz parte das necessidades fundamentas da vida, sendo 

através dele que a crianças contata e experiencia com o mundo que a rodeia. Assim, 

através do conhecimento/ domínio do seu corpo e da sua capacidade para a produção 

dos seus movimentos, a criança comunica com os seus pares, realiza as suas 

aquisições e desenvolve a sua personalidade, que se refletem nas mais elementares 

manifestações de movimento expressivo e criativo (Condessa, 2016, cit. por Borges, 

2014). 

 Alusivo ao Natal, realizámos a atividade do “Saco Misterioso” (Anexo AI) que 

consistia na retirada de papéis de um saco que correspondiam a figuras referentes à 

época natalícia e, através de mimica, o restante grupo tentava adivinhar.  

 Já no Projeto Caminhos E8G, participei na atividade “Adivinha a Mentira” que 

consistiu em que cada criança dissesse três frases sobre si, sendo que duas eram 

verdadeiras e uma mentira, as restantes crianças tentaram adivinhar a frase falsa. Deste 

modo, tivemos a possibilidade nos conhecermos melhor. 

 Por fim, colaborei com a dinâmica “Teatro de Conflito” (Anexo AJ) onde as 

crianças, em dois grupos, tiveram de representar uma situação de conflito e resolvê-la. 

Esta atividade tinha como objetivos aprender a lidar com situações de conflito, 

promovendo, assim, a gestão de emoções. Os conflitos são inerentes à condição 
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humana e, por isso, é importante que a criança comece, desde cedo, a aprender a 

resolver os conflitos que surgem no seu dia adia, de forma a chegar a um solução 

cooperativa e construtiva. Isto permite que a criança supere relações de caráter 

individualista e competitivo e que construa formas pacíficas de convivência (Santos et 

al., 2014). 

 

3.4. Eixo 4 - Trabalho na área social 

 No âmbito do Eixo 4, tive oportunidade de contar com o apoio da Dra. Susana 

Criado, Assistente Social do Centro Comunitário de Paradinha. Assim, pude perceber 

como funciona a plataforma da Segurança Social e, mais concretamente, como é feita 

a gestão de processos ao nível do RSI. Para além disso, analisei os vários processos 

relativos às famílias utentes do Centro Comunitário, onde pude consultar e analisar 

sobre os apoios económicos e/ou alimentares, processos do tribunal e CPCJ, processos 

de RSI, entre outros assuntos. Esta prática permitiu o contacto com todo o processo e 

diligências implicadas, melhorando a perceção sobre o trabalho e intervenção 

desenvolvido, em comunhão com a Segurança Social 

 No período de 15 a 24 de Março de 2022, estive no Atendimento social com a 

Dra. Manuela Alberto, e aí, tive a oportunidade de observar atendimentos sociais e 

realizar registos de Apoios Sociais (Loja Social, Bens Alimentares, Fundo Social). Neste 

período pude adquirir conhecimento acerca da parte burocrática, administrativa e como 

funcionava o registo de processos da instituição. De uma forma mais específica, pude 

perceber como funcionava o atendimento social, o registo dos atendimentos sociais nos 

vários mapas específicos, bem como a arquivação dos processos. Este período foi 

bastante gratificante e enriquecedor. 

 Este eixo foi elaborado não só devido ao meu interesse pessoal nesta área como 

também pelo facto de a minha área de licenciatura ser Serviço Social e, assim, poder 

adquirir conhecimentos neste âmbito. Para além disso, considero que enquanto técnica 

de Intervenção Psicossocial com Crianças e Jovens em Risco, faz todo o sentido 

acompanhar as famílias que vivem em situação de pobreza, uma vez que afeta 

diretamente as crianças que vivem nestes agregados familiares. 

  

3.5. Eixo 5 - Levantamento do Risco 

 Por último, o Eixo 5 foi mais direcionado à intervenção realizada no Projeto 
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Caminhos E8G e, concretamente, no trabalho com a Plataforma AGIL, plataforma 

nacional de gestão de projetos financiados, utilizada por todos os Projetos Caminhos, 

com os dados dos participantes, atividades realizadas e outras informações 

importantes. 

 As técnicas deste projeto mostraram-me como funcionava e tive liberdade para 

inserir os dados dos participantes diretos e indiretos. Para além disso, tive acesso ao 

questionário de avaliação de risco usada pelo projeto que me deu uma ideia clara dos 

pontos necessários para avaliar o risco associado às crianças. 

 Ainda neste seguimento, realizei um questionário (Anexo AK), a pedido das 

técnicas do Projeto Escolhas, que tinha como objetivo ser mais direto, conciso e de fácil 

acesso na avaliação do risco, das problemáticas e necessidades sentidas pelas crianças 

com as quais intervinham. Este foi um processo muito desafiante e trabalhoso, na qual 

tive em conta as orientações das técnicas do projeto, de acordo com as necessidades 

sentidas por estas. Assim, consideravam necessário, tendo em conta a intervenção aí 

desenvolvida, um questionário de avaliação de risco focado na área da educação, ou 

seja, que abordasse fatores educativos e alguns fatores familiares (a educação dos pais 

no que diz respeito ao incentivo da escola). De uma forma geral, pretendiam explorar 

os fatores educativos que pudessem constituir risco nas crianças e jovens que 

frequentam o Projeto Caminhos E8G. Assim, fiz uma pesquisa aprofundada acerca de 

diversos fatores que poderiam afetar a escolaridade das crianças e tentei adaptar à 

realidade vivida no bairro da Balsa.  

 

3. Avaliação 

 “A avaliação não deve ser um fim em si mesma, mas sim um meio para melhorar 

sistematicamente o processo sociocultural e fazer um uso mais adequado dos recursos 

disponíveis, materiais e de pessoas (accountability) e para alterar, se necessário, o 

decorrer da ação” (Serrano, 2008, p.81). 

 A avaliação decorreu em todas as fases descritas anteriormente, o que foi 

determinante, não só na definição dos eixos e definição das atividades a desenvolver, 

mas também nos ajustamentos que iam sendo efetuados ao longo da implementação. 

 Para a avaliação das atividades realizadas foram utilizados três instrumentos, o 

primeiro, um questionário de satisfação direcionado às crianças que participavam em 

cada atividade (Anexo AL), o segundo, um questionário de avaliação das sessões 

direcionadas aos cuidadores (Anexo AM) e, por fim, um questionário de avaliação 
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direcionado às técnicas de cada contexto de estágio (Anexo AN) de forma a perceber 

como estas percecionavam a adesão e empenho dos participantes nas atividades, mas 

também a importância de cada atividade. 

 Para além disso, através do registo da observação também conseguia ter uma 

perspetiva da satisfação de cada criança sobre a atividade. As crianças também se 

sentiam muito à vontade para no fim de cada atividade falarem comigo sobre a 

satisfação ou não com a atividade. 

 De uma forma geral, as atividades com as crianças correram bem e estas eram 

participativas. Algumas vezes, era necessária alguma insistência para a participação 

delas uma vez que estas, muitas vezes, estavam a usar o computador e não queriam 

abdicar disso para realizar uma atividade. Nestes momentos, as técnicas do projeto 

ajudavam no sentido de tranquilizar as crianças que se participassem nas atividades, 

posteriormente, poderiam voltar a usar o computador e as crianças acabavam por 

participar. No entanto, havia também crianças assim que chegavam aos contextos 

perguntavam se naquele dia haveria alguma atividade e interessavam-se por saber qual 

seria.  

 No que diz respeito à adesão das crianças, era raro alguma criança não querer 

participar, e mesmo quando tal acontecia, as técnicas presentes acabavam por 

incentivá-los a participar, desta forma, a adesão às atividades era praticamente sempre 

100%.  

 Através da observação e verbalização das crianças pude perceber, por norma, 

estas gostavam de atividades mais dinâmicas ou que implicassem artes plásticas como 

foi o exemplo das atividades “Jogo do Tabuleiro” e a atividade “A meninas da Trança”. 

Estas atividades foram muito elogiadas por parte das crianças e demonstraram-se muito 

empenhadas nas mesmas. Tendo em conta o questionário de satisfação, 100% 

(equivalendo a 17 crianças que participaram na atividade) e 90% (9 de 10 crianças que 

participaram na atividade) das crianças que participaram nestas atividades 

responderam que gostaram de participar na atividade do “Jogo do Tabuleiro” e na 

atividade “A meninas da Trança”, respetivamente. 

 Havia também atividades que funcionavam melhor num dos contextos e não 

tanto no outro, por exemplo, atividades que recorriam à utilização de filmes como 

estratégia de envolvimento e motivação das crianças para a temática a abordar, que 

funcionava bastante bem no Centro Comunitário, pois estas gostavam e interessavam-

se por ver filmes/ vídeos, no entanto, no Projeto Caminhos E8G, as crianças não se 

interessavam tanto por este tipo de atividade. Por exemplo, a atividade “DivertidaMente” 
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que foi bastante elogiada pelas crianças que frequentam o Centro Comunitário e houve 

bastante adesão (100%) mas, por outro lado, não foi tão satisfatória para as crianças 

que frequentam o Projeto Caminhos E8G uma vez que alguns já tinham visto o filme. 

 Outra diferença entre os contextos, é que as crianças do Centro Comunitário 

aderiam bastante a atividades relacionadas com as emoções, já no Projeto Caminhos 

E8G isto não acontecia, pois, segundo as técnicas, esse tipo de atividades já tinham 

sido muito trabalhadas com aquelas crianças com outras estagiárias.  

 Apesar de, no geral, as atividades terem decorriam bem, como referido 

anteriormente, as crianças nem sempre se demonstravam empenhadas na participação 

e colaboração nas atividades, gerando muitas vezes um ambiente menos propício à 

realização das mesmas, o que influenciava negativamente o seu decorrer. 

 No que diz respeito às idades, pude perceber que os mais novos (até aos 12 

anos) eram os que mais se entusiasmavam com as atividades realizadas. Já os 

adolescentes não frequentavam tanto as respostas sociais, no entanto, quando o faziam 

participavam de forma voluntária e costumavam ser participativos. Nas idades 

compreendidas entre 10 a 12 anos, considero que eram mais desafiantes, uma vez que 

sentia mais exigência por parte deles em relação às atividades realizadas. 

 O questionário usado para este grupo-alvo era simples e questionava se 

gostaram de participar na atividade e se aprenderam novos conteúdos ou não, que 

geralmente, tinham respostas positivas. O número médio de participantes em cada 

atividade era cerca de 6 crianças. 

 No que diz respeito às sessões sobre a parentalidade, estas eram muito difíceis 

de marcar pois, segundo as senhoras que aceitaram participar nas mesmas, não tinham 

muito tempo para tal, não obstante a adesão foi de 100%, uma vez que ambas as 

senhoras escolhidas participaram em todas as sessões propostas. Após a sessão 

começar eram muito participativas e interessadas nos temas abordados, partilhavam as 

suas histórias com muita facilidade e demonstravam que aquele tempo de partilha tinha 

sido importante para elas. No questionário relativo à satisfação das sessões, as 

perguntas eram referentes ao conteúdo, duração e qualidade da sessão, entre outros. 

Quando questionadas, nesse mesmo questionário, sobre a avaliação global das 

sessões estas responderam “Bom” (60%) e “Muito Bom” (40%). No fim do questionário 

era pedido para deixarem um comentário ou sugestão. O comentário mais comum 

deixado pelas mesmas era referirem que gostavam muito das sessões e se sentiam 

bem a partilhar as suas experiências.  

 As atividades realizadas com a comunidade funcionavam bastante bem e 
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decorriam da forma expectável. Notava-se que, no geral, as pessoas estavam recetivas 

a este tipo de atividades e participavam de forma natural e voluntária nas mesmas. 

 Relativamente ao questionário dirigido às técnicas de cada contexto, com as 

questões tentei perceber qual a pertinência entendida por estas de casa eixo elaborado 

ao longo do estágio, bem como perceber que atividades foram mais ou menos úteis e 

sugestões futuras de atividades. Neste seguimento, percebi que, no geral, 

percecionaram os eixos adequados para o que se pretendia, ainda que com sugestões 

de melhoria de algumas atividades. 

 De uma forma geral, considero que consegui alcançar o que me propus a realizar 

no plano de estágio, designadamente na concretização dos eixos de intervenção, bem 

como os seus objetivos, que foram avaliados e sentidos como positivos e pertinentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



53 

 

Conclusão 

 No fim deste trabalho, importa fazer uma reflexão final acerca do estágio 

curricular. 

 A vivência dos habitantes dos bairros sociais pode ser rica em termos das 

relações da vizinhança, no entanto, acabam por gerar o agravamento das situações de 

vulnerabilidade da população aí residente. Note-se que os bairros sociais cada vez mais 

servem para alojar pessoas em situação de pobreza em periferias das cidades, 

isolando-os e, por isso, dificultando a saída dos mesmos das situações de 

vulnerabilidade em que se encontram. Ora, os bairros sociais em vez de se constituírem 

como uma solução acabam por reforçar as discrepâncias entre pobres e excluídos da 

restante sociedade (Dias, 2021; Ferreira, 2014). 

 Para piorar a situação, nestes mesmos bairros, foram alojados pessoas, 

principalmente, de etnia cigana, sendo este já um grupo socialmente excluído pela 

restante sociedade. Desta forma, foi possível reunir população de etnia cigana num 

mesmo espaço, afastando-os, ainda mais, da restante sociedade (Mendes, 1017; 

Ferreira, 2014).  

 A experiência da pobreza e da exclusão social é marcante na vida de qualquer 

pessoa mas, principalmente, para as crianças e jovens. Concordo com Rios (2020) 

quando refere que viver em contextos familiares marcados pela privação económica e 

social, pela dificuldade de integração nas normas sociais vigentes, pelas 

representações sociais dominantes sobre os grupos mais pobres, em especial, pela 

dificuldade de relação com as instituições sociais, influencia profundamente o modo 

como as crianças e jovens constroem a sua identidade e projetos face ao futuro. 

 É neste sentido, que a intervenção comunitária com o objetivo de intervir nestes 

contextos sociais com a comunidade aí residente, pode contribuir para a melhoria do 

bem-estar destas comunidades, colmatando as dificuldades aí vividas. 

 Esta era a realidade vivida nos locais de estágio onde tive oportunidade de 

intervir. O Bairro de Paradinha e o Bairro da Balsa são ambos bairros sociais onde 

residiam, maioritariamente, famílias de etnia cigana. As respostas sociais aí 

implementadas intervinham diretamente com estas comunidades, em especial, com as 

crianças e jovens aí residentes. 

 Na minha opinião as respostas sociais como o Centro Comunitário e o Programa 

Caminhos E8G realizam um trabalho admirável. Na experiência que tive, percebi que 

estas respostas eram importantes na vida dos habitantes do bairro pois estes 

procuravam-nas, com alguma frequência, para que pudessem ser ajudados e apoiados 
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em diferentes áreas da sua vida. As crianças, em especial, eram quem mais procuravam 

estas respostas, pois viam ali uma oportunidade de realizar atividades que não teriam 

acesso noutro contexto. Assim, tendo em conta o afastamento existente dos habitantes 

dos bairros sociais da restante sociedade, estas respostas vêm tentar colmatar este 

afastamento, tentando ao máximo integrá-los em contextos e oportunidades, que não 

teriam acesso por si só, dando-lhes voz. 

 Para mim, este estágio, para além de pôr em prática a teoria lecionada ao longo 

do mestrado, foi uma oportunidade de entender as vivências dos habitantes dos bairros 

sociais. Foi deveras uma experiência interessante, uma vez que, nestes contextos, o 

profissional é claramente um “técnico de relação”, visto que intervém no contexto, 

“acabando por fazer parte dele”. 

 No decorrer do estágio deparei-me com algumas dificuldades, em especial, 

porque nunca tinha trabalhado num contexto semelhante e, por isso, não tinha qualquer 

experiência em organizar e dinamizar atividades pedagógicas e lúdicas com crianças, 

este foi deveras o maior desafio deste estágio. A juntar com esta insegurança e pouca 

experiência, as crianças nem sempre tinham o interesse e motivação esperado nas 

atividades realizadas e, nesse sentido, tinha de criar estratégias de forma a cativá-los. 

 Em intervenções futuras, considero que será importante enquadrar mais 

atividades sugeridas pelos participantes e, perceber que tipo de atividades já foram 

trabalhadas com aquele público-alvo para não correr o risco de repetir 

atividades/temáticas. Penso que desta forma, as próprias crianças estarão mais 

motivadas para colaborar. 

 Com esta experiência, o trabalho desenvolvido ao longo do estágio curricular e 

a escrita do relatório final, posso afirmar que foi um trabalho árduo mas gratificante, 

acompanhado por algumas dúvidas pelo caminho escolhido. Todas as aprendizagens 

acerca do contexto de trabalho, como me relacionar com pessoas com diferentes formas 

de estar na vida e personalidades bastante distintas, em lidar com o receio de desiludir 

as crianças e adultos com as atividades implementadas foram sem dúvida alguma uma 

mais-valia para o meu crescimento profissional e pessoal. Todo este processo ensinou-

me a utilizar ferramentas e capacidades, em especial, a organização, preparação e 

execução de atividades pedagógicas e lúdicas. Para além disso, tornei-me uma pessoa 

mais consciente das realidades que me rodeiam e preparada para o mundo do trabalho. 

 Concluindo, considero que o objetivo geral do estágio foi alcançado, tendo sido 

um período de grandes aprendizagens que, de certo, irão contribuir para no meu futuro 

professional melhorar certas competências e estratégias na intervenção. 
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Anexo A – Folhas de Presença do Estágio Curricular 
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Anexo B – Plano de Estágio 
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Anexo C – Fotografias da Comemoração do Dia do Chá 
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Anexo D – Fotografias da Comemoração do Dia Mundial do Mágico 
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Anexo E – Fotografias da Comemoração do Dia da Nutella 
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Anexo F – Fotografias da atividade do Dia da Mulher 
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Anexo G – Fotografias da atividade “Caça aos Ovos da Páscoa” 
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Anexo H – Cartaz da Semana da Interculturalidade 
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Anexo I - Fotografias da atividade “Bingo Intercultural” 
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Anexo J – Atividade “A Menina das Tranças” 

 

Anexo J.1 – Ficha da Atividade “A Menina das Tranças” 

 

 

 

 

 

 

Atividade: “A Menina das Tranças” 

Tema: Interculturalidade 

Data: 04/04/2022 e 07/04/2022 Tempo previsto: 1 hora Local: Programa Escolhas 

e Centro Comunitário de 

Paradinha 

Público-alvo: Crianças Participantes: 17  

Objetivo Geral Compreender a diversidade e interculturalidade. 

Objetivos 

Específicos 

 Promover a perceção de igualdade de direitos humanos; 

 Promover o respeito e aceitação de diferentes culturas e raças; 

 Estimular o desenvolvimento cognitivo; 

 Promover o pensamento crítico; 

 Melhorar as capacidades de autoconsciência, autoconfiança e 

habilidades sociais; 

 Estimulação das capacidades de comunicação em grupo. 

Execução Em conjunto com as estagiárias da EAPN, organizou-se a atividade 

sobre o Conto “A Menina das Tranças”, história sobre uma menina cigana 

que queria estudar e o pai não concordava com tal atitude. Numa fase inicial, 

será abordado o tema da Interculturalidade de forma a permitir um debate 

em conjunto com as crianças. De seguida, será exposto o conto de forma 

dinâmica para as crianças através de um PowerPoint ilustrado, com áudio e 

com momentos de reflexão. Para finalizar a atividade, pede-se às crianças 

que pintem as suas mãos na árvore da interculturalidade e deixem uma 

pequena frase sobre esta temática. 

Recursos 

Materiais 

Computador, projetor, cartolina, tintas 



89 

 

Anexo J.2 – Fotografias da Atividade “A Menina das Tranças” 
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Anexo K – Fotografias da atividade sobre a Educação Financeira 
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Anexo L – Fotografias da Atividade “Começa a Primavera no Bairro” 
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Anexo M – Fotografias da Visita à Quinta da Cruz 
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Anexo N – Fotografias da Oficina sobre Brinquedos Óticos 
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Anexo O – Fotografias da atividade “O coelho da Páscoa está na Casa da 
Ribeira” 
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Anexo P – Fotografias da Oficina “A Natureza no Papel” 
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Anexo Q – Fotografias da aula de Kempo 
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Anexo R – Sessão sobre “Alimentação Saudável” 
 

Anexo R.1 - Ficha da sessão sobre “Alimentação Saudável” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade: Sessão sobre “Alimentação Saudável” 

Tema: Alimentação Saudável 

Data: 20/01/2022  Tempo previsto: 40 min Local: Centro 

Comunitário de 

Paradinha 

Público-alvo: Cuidadores de Crianças Participantes: 1 

Objetivo Geral Desenvolvimento de competências parentais 

Objetivos 

Específicos 

 Dotar os cuidadores de conhecimentos acerca da alimentação 

saudável; 

 Prevenção de negligência ao nível da alimentação; 

 Favorecer o desenvolvimento individual; 

 Garantir o crescimento adequado das crianças no seu contexto 

familiar. 

Execução Realização de sessões individuais com cuidadores de crianças através do 

uso de PowerPoint tendo em conta as necessidades identificadas na família. 

Abordagem de temas específicos sobre alimentação saudável, partilha de 

experiências vividas pelas famílias e aconselhamento parental. 

Recursos 

Materiais 

Computador 
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Anexo R.2 - Apresentação da sessão sobre “Alimentação Saudável” 
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Anexo S – Sessão sobre “Higiene Infantil” 

 

Anexo S.1 - Ficha da sessão sobre “Higiene Infantil” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade: Sessão sobre “Higiene Infantil” 

Tema: Higiene Infantil 

Data: 20/01/2022  Tempo previsto: 30 min Local: Centro 

Comunitário de 

Paradinha 

Público-alvo: Cuidadores de Crianças Participantes: 1 

Objetivo Geral Desenvolvimento de competências parentais 

Objetivos 

Específicos 

 Dotar os cuidadores de conhecimentos acerca da higiene infantil; 

 Prevenção de negligência ao nível da higiene; 

 Favorecer o desenvolvimento individual; 

 Garantir o crescimento adequado das crianças no seu contexto 

familiar. 

Execução Realização de sessões individuais com cuidadores de crianças através do 

uso de PowerPoint tendo em conta as necessidades identificadas na família. 

Abordagem de temas específicos sobre Higiene Infantil, partilha de 

experiências vividas pelas famílias e aconselhamento parental. 

Recursos 

Materiais 

Computador 
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Anexo S.2 - Apresentação da sessão sobre “Higiene Infantil” 
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Anexo T – Sessão sobre “Regras e Limites” 
 

Anexo T.1 - Ficha da sessão sobre “Regras e Limites” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade: Sessão sobre “Regras e Limites” 

Tema: Regras e Limites 

Data: 17/01/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Centro Comunitário 

de Paradinha 

Público-alvo: Cuidadores de Crianças Participantes: 1 

Objetivo Geral Desenvolvimento de competências parentais 

Objetivos 

Específicos 

 Adquirir conhecimentos para uma prática parental positiva; 

 Dotar os cuidadores de conhecimentos sobre a imposição de regras e 

limites; 

 Favorecer o desenvolvimento individual; 

 Garantir o crescimento adequado das crianças no seu contexto familiar. 

Execução Realização de sessões individuais com cuidadores de crianças através do uso de 

PowerPoint tendo em conta as necessidades identificadas na família. 

Abordagem de temas específicos sobre regras e limites, partilha de experiências 

vividas pelas famílias e aconselhamento parental. 

Recursos 

Materiais 

Computador 
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Anexo T.2 - Apresentação da sessão sobre “Regras e Limites” 
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Anexo U – Sessão sobre “Disciplinar na Adolescência” 
 

Anexo U.1 - Ficha da sessão sobre “Disciplinar na Adolescência” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade: Sessão sobre “Disciplinar na Adolescência” 

Tema: Práticas Parentais Positivas 

Data: 31/01/2022 Tempo previsto: 30 min Local: Centro 

Comunitário de Paradinha 

Público-alvo: Cuidadores de Crianças Participantes: 1 

Objetivo Geral Desenvolvimento de competências parentais 

Objetivos 

Específicos 
 Adquirir conhecimentos para uma prática parental positiva; 

 Dotar os cuidadores de conhecimentos sobre os estilos parentais; 

 Favorecer o desenvolvimento individual; 

 Garantir o crescimento adequado das crianças no seu contexto 

familiar. 

Execução Realização de sessões individuais com cuidadores de crianças através do uso 

de PowerPoint sobre práticas parentais positivas e estilos parentais. 

Recursos 

Materiais 

Computador 
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Anexo U.2 – Apresentação da sessão sobre “Disciplinar na Adolescência” 
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Anexo V – Sessão sobre “Práticas Parentais Positivas” 
 

Anexo V.1 - Ficha da sessão sobre “Práticas Parentais Positivas” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade: Sessão sobre “Práticas Parentais Positivas” 

Tema: Disciplinar na Adolescência 

Data: 21/01/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Centro 

Comunitário de Paradinha 

Público-alvo: Cuidadores de Crianças Participantes: 1 

Objetivo Geral Desenvolvimento de competências parentais 

Objetivos 

Específicos 

 Adquirir conhecimentos para uma prática parental positiva; 

 Dotar os cuidadores de conhecimentos sobre a imposição de regras 

e limites na adolescência; 

 Favorecer o desenvolvimento individual; 

 Garantir o crescimento adequado das crianças no seu contexto 

familiar. 

Execução Realização de sessões individuais com cuidadores de crianças através do uso 

de PowerPoint tendo em conta as necessidades identificadas na família. 

Abordagem de temas específicos sobre como disciplinar na adolescência, 

partilha de experiências vividas pelas famílias e aconselhamento parental. 

Recursos 

Materiais 

Computador 
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Anexo V.2 – Apresentação da sessão sobre “Práticas Parentais Positivas” 
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Anexo W – Atividade “DivertidaMente” 

 

Anexo W.1 – Ficha da atividade “DivertidaMente” 
 
Atividade: DivertidaMente 

Tema: Gestão de emoções 

Data: 26/01/2022 e 27/01/2022 Tempo previsto: 2 horas Local: Centro Comunitário de 

Paradinha e Programa 

Caminhos E8G 

Público-alvo: Crianças Participantes: 10 

Objetivo Geral Trabalhar a gestão das emoções com as crianças 

Objetivos Específicos  Conhecer os vários tipos de emoções; 

 Refletir sobre as diferentes emoções; 

 Estimular o desenvolvimento cognitivo; 

 Melhorar as capacidades de autoconsciência, autoconfiança e 

habilidades sociais; 

 Estimulação das capacidades de debate e comunicação em grupo. 

Execução A atividade inicia-se com a visualização do filme “Divertida-mente”, que 

vai ser reproduzido através do computador e com um projetor. No segundo 

dia será feito um debate sobre a temática do filme onde cada criança vai 

partilhar o que achou do filme e também o que aprendeu sobre as emoções.  

 

Perguntas Introdutórias:  

 Quais são os sentimentos que participam na história? Como os 

sentimentos se relacionam uns com os outros?  

 Que mudança brusca aconteceu na vida da Riley? Como lidou 

com isso? Que sentimento predominou nesse momento? 

 Que sentimento acharam mais interessante? Porquê? 

 

Pergunta final:  

 Qual a mensagem do filme? 

 

Ideias-chave: Todas as emoções são importantes e estão presentes na nossa 

vida, no entanto, tem de haver um equilíbrio entre elas. 

Recursos Materiais Computador, Projetor 
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Anexo W.2 – Fotografias da Atividade “DivertidaMente”  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



124 

 

Anexo X – Atividade “O que mexe com as minhas emoções?” 
 

Anexo X.1 – Ficha da atividade “O que mexe com as minhas emoções?” 

 

 

 

 

 

 

Atividade: O que mexe com as minhas emoções? 

Tema: Gestão de emoções 

Data: 14/03/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Programa Escolhas 

Público-alvo: Crianças Participantes: 2 

Objetivo Geral Conhecer os vários tipos de emoções  

Objetivos 

Específicos 

 Refletir sobre as diferentes emoções; 

 Estimular o desenvolvimento cognitivo; 

 Promover o pensamento crítico; 

 Melhorar as capacidades de autoconsciência, autoconfiança e 

habilidades sociais; 

 Estimulação das capacidades de debate e comunicação em grupo. 

Execução Começa-se por falar do significado das emoções expressas na Ficha de 

Atividade. Posteriormente, cada um vai preencher a ficha com a máxima 

sinceridade. 

São dadas 16 circunferências em papel representando pedaços de tempo (8 

circunferências maiores – 4 vermelhas e 4 azuis - e as outras 8 com metade 

do diâmetro destas – 4 vermelhas e 4 azuis). Cada jovem vai refletir sobre 

os estados emocionais que os acompanham com maior frequência, 

distribuindo as circunferências pelos espaços na coluna mais à direita: 

sempre que sentirem essa emoção como negativa para eles colocam o tempo 

a vermelho; se, pelo contrário, lhes for uma emoção agradável colocam o 

tempo a azul. A escolha da dimensão da circunferência, maior ou menor, 

depende do peso que cada jovem sente que aquela emoção tem nele. 

Recursos 

Materiais 

Cartolina 
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Anexo X.2 – Fotografias da atividade “O que mexe com as minhas 
emoções?” 
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Anexo Y – Atividade “Anúncios” 
 

Anexo Y.1 – Ficha da Atividade “Anúncios” 

 

Atividade: Anúncios  

Tema: Autoestima, autoconhecimento 

Data: 07/02/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Centro Comunitário 

de Paradinha 

Público-alvo: Crianças Participantes: 3 

Objetivo Geral Promover o autoconhecimento e autoestima 

Objetivos 

Específicos 

 Promover a perceção de si mesmo;  

 Melhorar as capacidades de autoconsciência, autoconfiança e habilidades 

sociais; 

 Estimulação das capacidades de debate e comunicação em grupo. 

Execução Pede-se às crianças que cada uma escreva um anúncio a descrever-se e a “vender-se” 

como amigo, filho, neto, irmão... Explicam as razões por que é que alguém nos 

compraria. Colocam-se os anúncios num saco, passa-se em volta, lê-se em voz alta um 

de cada vez, tentando adivinhar quem o escreveu (Brandes & Phillips, 2010). 

Recursos Materiais Lápis e papel 

Atividade: Anúncios  

Tema: Autoestima, autoconhecimento 

Data: 07/02/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Centro Comunitário 

de Paradinha 

Público-alvo: Crianças Participantes: 3 

Objetivo Geral Promover o autoconhecimento e autoestima 

Objetivos 

Específicos 

 Promover a perceção de si mesmo;  

 Melhorar as capacidades de autoconsciência, autoconfiança e habilidades 

sociais; 

 Estimulação das capacidades de debate e comunicação em grupo. 

Execução Pede-se às crianças que cada uma escreva um anúncio a descrever-se e a “vender-se” 

como amigo, filho, neto, irmão... Explicam as razões por que é que alguém nos 

compraria. Colocam-se os anúncios num saco, passa-se em volta, lê-se em voz alta um 

de cada vez, tentando adivinhar quem o escreveu (Brandes & Phillips, 2010). 

Recursos Materiais Lápis e papel 
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Anexo Y.2 – Fotografias da Atividade “Anúncios” 
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Anexo Z – Atividade “Dia e Noite” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Atividade: “Dia e Noite” 

Tema: A Diferença 

Data: 09/02/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Centro 

Comunitário de 

Paradinha 

Público-alvo: Crianças Participantes: 4 

Objetivo Geral Sensibilizar para o respeito da diferença 

Objetivos 

Específicos 

 Promover o respeito e aceitação de diferentes culturas e raças; 

 Estimular o desenvolvimento cognitivo; 

 Promover o pensamento crítico; 

 Estimulação das capacidades de debate e comunicação em grupo. 

Execução Visualização do filme “Dia e Noite” - Filme que retrata uma relação de 

início mais atribulada do que o habitual, que realça a importância do 

conhecimento de si e do outro e do respeito pelas diferenças como ponto 

de partida para uma boa relação. Após a visualização do filme, estimular o 

debate com as crianças e preenchimento de duas fichas acerca do mesmo 

(Lousada et al., 2014). 

Recursos 

Materiais 

Projetor, computador 
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Anexo Z.2 – Fotografias da Atividade “Dia e Noite” 
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Anexo AB – Atividade “A Festa de Anos” 
 

Anexo AB.1 – Ficha da Atividade “A Festa de Anos” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade: “A Festa de Anos” 

Tema: Comportamentos Desadequados 

Data: 31/03/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Programa Escolhas 

Público-alvo: Crianças Participantes: 5 

Objetivo 

Geral 

Promover a perceção das consequências dos nossos comportamentos 

Objetivos 

Específicos 

 Estimular a perceção de comportamentos adequados e comportamentos 

inadequados; 

 Promover o pensamento crítico; 

 Estimulação das capacidades de debate e comunicação em grupo. 

Execução Visualização do filme “A Festa de Anos” – 

https://www.youtube.com/watch?v=Y5ylcr8echA&list=PLD0061933C08A4230 

(Filme que realça a importância de cumprir regras e de ter paciência. Mostra que 

vale a pena esperar para mais tarde obter o reconhecimento dos colegas e dos 

adultos responsáveis). Reflexão e debate: Preenchimento da Ficha 1, de modo a 

que se consiga realçar as implicações dos comportamentos das personagens e as 

lições que o filme transmite, pertinentes para o cumprimento de regras que apelam 

à paciência e ao respeito pelo próximo (Lousada et al., 2014). 

Recursos 

Materiais 

Computador 
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Anexo AB.2 – Fotografias da Atividade “A Festa de Anos” 
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Anexo AC – Atividade “Jogo do tabuleiro” 

 

Anexo AC.1 – Ficha da atividade “Jogo do tabuleiro” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade: Jogo de tabuleiro 

Tema: Prevenção contra os Maus-Tratos na Infância 

Data: 20/04/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Programa Escolhas 

Público-alvo: Crianças Participantes: 6 

Objetivo Geral Refletir sobre o tema “Maus-Tratos na Infância” 

Objetivos 

Específicos 

 Perceber o que é violência sexual e maus-tratos na infância; 

 Estimular o desenvolvimento cognitivo; 

 Promover o pensamento crítico; 

 Melhorar as capacidades de autoconsciência, autoconfiança e 

habilidades sociais; 

 Estimulação das capacidades de comunicação em grupo. 

Execução Foi feito um jogo de tabuleiro que aborda a temática “Maus-Tratos na 

Infância”, de modo, as crianças aprenderem sobre o tema de forma dinâmica. 

Com este jogo serão abordados os diferentes tipos de maus-tratos infantis, 

as entidades ou pessoas a que as crianças podem recorrer quando estão em 

perigo e, serão abordadas várias situações de risco bem como devem 

proceder nesses momentos. 

Recursos 

Materiais 

Cartolina 
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Anexo AC.2 – Fotografias da atividade “Jogo do tabuleiro” 
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Anexo AD – Atividade “Adivinha o Direito” 

 

Anexo AD.1 – Ficha da Atividade “Adivinha o Direito” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade: “Adivinha o Direito” 

Tema: Direitos das Crianças  

Data: 11/04/2022 Tempo previsto: 40 min Local: Programa Escolhas 

Público-alvo: Crianças Participantes: 3 

Objetivo Geral Conhecer os direitos da criança  

Objetivos 

Específicos 

 Refletir sobre os diferentes direitos da criança; 

 Estimular o desenvolvimento cognitivo; 

 Promover o pensamento crítico; 

 Melhorar as capacidades de autoconsciência, autoconfiança e 

habilidades sociais; 

 Estimulação das capacidades de comunicação em grupo. 

Execução Serão feitos cartões onde estão escritos os diversos direitos das crianças. 

Cada jovem terá um cartão colocado na sua testa (de forma a não ser visto 

pelo próprio) e a tarefa consiste em descobrir qual a o direito que está na sua 

testa, através de pistas dos seus colegas.  

Recursos 

Materiais 

Cartolina 
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Anexo AD.2 – Fotografias da Atividade “Adivinha o Direito” 
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Anexo AE – Fotografias da Atividade “Dente saudável e não saudável” 
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Anexo AF - Fotografias da “Adivinha a resposta certa” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



138 

 

Anexo AG – Fotografias da atividade “A Caixa Secreta” 
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Anexo AH – Fotografias da atividade “Explosão de Balões” 
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Anexo AI – Fotografias da atividade “Saco Misterioso” 
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Anexo AJ – Fotografias da atividade “Teatro de Conflito” 
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Anexo AK – Questionário de Avaliação de Risco 
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Anexo AL – Questionário de Satisfação dirigido às crianças 
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Anexo AM – Questionário de Avaliação das sessões 
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Anexo AN – Questionário de Avaliação dirigido aos técnicos 
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